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ABSTRACT
v l
This work studies the Elementary Public Instruction in 
the Province of Santa Catarina during the period of 1834 
1889.
The research ransoms a proposal that is part of a 
political speech and verifies its practical applicability.
The governmental action concerning to the elementary 
public instruction, ocurred in two ways: first, in the 
offering of material conditionsi second, in the pedagogical 
act i o n .
Material conditions can be observed though the 
organizational planning, expressed on the Public Instruction 
financing, on the shape expansion of the School Net and on 
the teaching career.
The pedagogical action performed by the Elementary 
Instruction School Net was submitted to the school 
curriculum and to the teaching methodology determined by the 
Province government.
Finally, it is worked the effort of reaction, which was 
born from the political speech in order to ransom a good 
quality of instruction which wasn't correspondIng the 
government's expectations not even the society's, through a 
Kind of systematized inspection and the foundation of a 
teaching school in the Province.





INTRODUCSO
A luta empreendida pela Escola Pública para ocupar 
seu espaço como transformado ra da realidade social 
impulsionou o estudo deste tema.
A carência de estudos aprofundados neste campo de 
pesquisa, aliado à p reocupação com a atual situação da 
Educação Pública, proJeta-se aos quadros da análise 
liistórica onde a recuperação do passado deverá servir como
instrumento de transformação do presente.
A V i sã<D de História como Ciência dinâmica e como tal 
v- esente, onde a idéia do pronto e acabado é repudiada ,em 
suas últimas consequências, foi encarada como ponto de 
partida na formulação teórica. A História é um processo no 
qual o ÍTomem ocupa o papel de sujeito ativo. A busca da 
verdade Histórica pressupõe a utilização do Método 
Científico de investigação, onde a criatividade e a reflexão 
permanentes garantem a dinâmica de um saber sólido.
Entende-se que para cada momento histórico e formação 
social específica, denota-se c a r a c t erísticas peculiares à 
Educação Pública.
A Educação, para as sociedades modernas, funciona 
como garantia da continuidade cultural e representa toda uma 
realidade objetiva. Enquanto fenômeno social, está colocada 
numa perspectiva mais ampla, influenciando a sociedade e 
sendo por ela influenciada, refletindo situações momentâneas 
da estrutura política, social e econômica tanto regional 
quant o nac i o n a l .
0 objetivo final da Educação deve ser a elevação do 
homem ao estado de crescente humanização e participação no 
desempenho de seu papel social^*-’, estando, desta maneira, 
associado à crescente va lorização do ser humano.

obrigoli o Estado a disseminar a Instrução Pública Elementar. 
Todo cidadão passou a ter o "direito' de acesso à Instrução
S i s tematizada, retirada,' a partir de então, das mãos da 
Igreja. Os estudos adiantados, no entanto, continuavam
reservados a uma minoria que detinl^a o poder poli'tico e 
econôm i co.
Este foi o modelo copiado pela sociedade brasileira 
no Século XIX*®* e repassado, consequentemente, para as 
províncias. Observa-se que o modelo servia para uma 
sociedade em plena fase de u rbanização e de preparação do 
contingente populacional para servir ao novo modelo 
instituído pelo liberalismo econômico.
A Instrução Pública Elementar e sua relação com a 
sociedade do Período Imperial em nível dà Província de Santa 
Catarina é o que se pretende analisar. Deve-se considerar 
que o modelo adotado para a educação fundamentava-se nos 
moldes do liberalismo econômico europeu.
Para se entender a Escola Pública de Instrução 
Elementar na Província de Santa Catarina, deve-se conhecer o 
seu relacionamento com a sociedade catarinense. 0 que esta 
sociedade desejava em termos de Educação e de Instrução 
Pública passava, também pela compreensão do que era a 
realidade catarinense, quais as forças econômicas, políticas 
e sociais envolvidas.
A natureza científica e acadêmica da dissertação e a 
complexidade das fontes pesquisadas conduziram à definição 
de hipóteses que nortearam o desenvolvimento da pesquisa, 
tendo em vista o objetivo principal a ser atingido - A 
Instrução Pública Elementar na Província de Santa Catarina - 
de Í834 a Í889, basicamente o Período Imperial.

As principais fontes pesquisadas para elaboração 
deste trabalho provêm de documentação oficial- que 
encontram-se relacionadas ao final do texto.
Realizou-se uma cr i'ti ca externa de averiguação das 
condições do material. A documentação encontrava-se 
catalogada obedecendo, principalmente, seu órgão expedidor. 
Grande parte do material pesquisado encontrava-se  em bom 
estado de conservação, excetuando alguns que achavam-se em 
péssimas condições, dificultando sua leitura.
Transcorrida a fase inicial, partiu-se para seleção 
preliminar dó material relativo à Instrução Pública 
Elementar. A fase seguinte constituiu-se do fichamento 
temático da documentação selecionada, organizada de acordo 
com sua origem, na tentativa de explorá-la o máximo 
possível. Finalmente, foi realizada a seleção e análise mais 
profundas dos dados que realmente interessavam para a 
composição do trabalho.
Os gráficos e Tabelas utilizados neste estudo, foram 
construídos a partir de fontes diversas, todas devidamente 
indicadas, na tentativa de proporcionar uma melhor 
visualização de informações necessárias a composição do 
quadro geral que se construiu.
A análise das fontes documentais permitiu que quatro 
aspectos da Instrução Pública Elementar da Província de 
S a n t a 'Catarina fossem salientados. 0 Discurso Político e a 
Educação; o Planejamento Organizaciona 1 ; a Ação Pedagógica e 
a Solução Proposta pelo Discurso Político para solucionar os 
problemas da Instrução Pública.
Mesta perspectiva, dimensionou-se a pesquisa em cinco 
cap ítulos.
No primeiro capítulo objefciva-se analisar a Instrução 
Pública Elementar no Brasil, procurando ver como atenderia 
às exigências da sociedade em que estava integrada.
Não se pretende discutir e analisar a Educação 
Brasileira pois a bibliografia  sobre este tema é bastante 
extensa, além de fugir do pro pósito final deste trabalho. 
um dos objetivos deste capítulo entender como se processou a 
Instrução Pública, em particular a Instrução Pública 
Elementar Brasileira antes da República, que estava 
integrada com questííes mais amplas.
No segundo capítulo, a n a l i s a r - s e - á , em linhas gerais, 
a formação da sociedade catarinense que vivenciou a 
Instrução Pública Elementar, objeto central desta 
dissertação. Esta mesma sociedade, através de seus 
representantes no Poder Legislativ o e Junto com o Presidente
1 Província irão estabelecer o Discurso Político sobre a 
átrução Pública Elementar.
0 terceiro capítulo analisa a ação decorrente do 
Discurso Político ao respaldar o processo educacional, que 
resultou no Financiamento da Instrução Pública, na Expansão 
Física da Rede Escolar, na Atividade Discente e na 
composição do Magistério Público.
Todo este processo pode ser chamado de Planejamento 
Organizacional Já que o mesmo discursa sobre o modo como se 
poderia atingir o pleno des envolvimento da Instrução 
Públi ca.
0 quarto capítulo identifica a construção de um‘ 
projeto di dático-pedagógiCO para a Instrução Pública 
Elementar da Província de Santa Catarina respaldado pelo 
Discurso Político, de onde optou~se pelo Currículo Escolar 
adotado e pela Metodologia de Ensino aplicada no período em 
questão.
No <quinto e ultimo capítulo, partindo-se da 
interpretaçao dos capítulos anteriores, onde restou claro 
que as tentativas do governo cm instituir uma Rede Pública 
de Instrução Elementar resultaram em fracasso, tanto no que 
se refere ao Planejamento Organizacional como na Prática 
Pedagógica, gerando um processo de ensino-aprendizagem 
incapaz de criar expectativas positivas no tocante a sua 
qualidade, resultando no descontent amento da sociedade em 
relação ao Ensino oferecido, diretamente refletido na evasão 
escolar e no baixo índice de aprovação.
Para o Discurso Político, a solução dos problemas 
deveria ocorrer em dois níveis. Primeiramente, a instalação 
de uma Inspeção Escolar rigorosa que possibilitaria ao 
Governo atualizar seu planejamento referente à Instrução 
Pública e resolver os impasses criados pela não obediência à 
Legislação educacional, ma ntendo assim um contato mais 
próximo cora as escolas e as comunidades.
Em segundo lugar, mas merecendo destaque desde o 
início do período ora em análise, a necessária implantação 
de uma Escola Normal, destinada a qualificar profissionais 
competentes para a área de Educação Elementar.
A delimitação temporal da pesquisa resgatou 
basicamente, o Período imperial ~ Í834 a Í889. 0 início do 
período estudado decorre da promulgação do Ato Adicional de
Í834 (Anexo I) que transferiu para as Províncias a
r esponsabilidade da Instrução .Pública /do primário e do 
secundário. A mudança da forma de Governo, isto é, a 
extinção da Monarquia marcou o ponto final deste estudo já 
que a República a partir de então implantada, dará novas 
dimenscíes à Instrução Pública. 0 estudo deste período 
expressa uma tentativa de mostrar o início da organização da 
Rede Pública de Instrução elementar Provincial.
fit escolha por este espaço temporal justifica-se, 
também, pela existência de docum entação acessível não 
explorada na sua totalidade.
0 estudo da História da Educação em Santa Catarina 
praticamente precisa ser feito. Pretende esta dissertação 
começar a traçar alguns bosquejos do que era a Instrução 
Pública Sistematizada em Santa Catarina no Período de Í834 a 
Í889. E ao mesmo tempo, fornecer subsídios ao estudo daI
História de Santa Catarina, c o n t r I b u i n d o , nesta perspectiva, 
para a Historiografia catarinense.
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CAPÍTULO I
A INSTRUCSO PÚBLICA NO BRASIL

Pombal adotou um novo sistema educacional, proporcionado e 
gerenciado Pelo Estado. 0 novo modelo educacional nao 
guardava lugar à Educação ^-tuman í s t i c ^ , adotada ate então 
pelos jesuítas, sobretudo porque a Companhia dos Jesuítas 
mantinha determinado poder econômico e político através do 
controle de todas as camadas socijiis, o que não interessava 
ao Governo Pombal precisava^ impedir a ação educacional
jesuítica, sabia perfeitamente que sobre ela os padres 
conseguiram construir o controle que detinham sobre o reino. 
Seria necessário, por parte dos portugueses, o controle da 
educação para a instalação da nova ordem econômico-política 
que se tentava instituir*"*”.
Quando da expedição do Alvará Régio (28/06/1759) de 
expulsão dos jesuítas, estava clara a necessidade de retirar 
a educação portuguesa das mãos dos Jesuítas e a vontade de 
modernisar Portugal. Para ver concretizadas estas 
pretensões, seria necessário modificar os princípios 
educacionais por todo o Reino*®*.
E xpulsos do Brasil cm Í759, os Jesuítas deixaram uma 
lacuna no processo educacional que deveria ser preenchida 
pela administração estatal. 0 novo sistema educacional 
proporcionado pelo Estado seria ministrado por lentes não 
ecles i ást i cQ[s. Deveria preparar o cidadão para servir o 
Estado, agora de tendência liberal, aos moldes da 
Inglaterra, que a mais de um Século já tinha desenvolvido 
características de metrópole capitalista. Quanto ao Brasil, 
também estava na ordem de mudanças, com o objetivo de 
adaptá-lo, enquanto colônia, servindo, assim, à nova ordem 
pretendida por Portugal***.
As dificuldades da substituição do ensino jesuítico 
para o ensino proposto por Pombal iniciava-se pela própria 
falta de organização do novo modelo educacional. Este levou 
cerca de dez anos para ser instituído.
Í3
As aulas régias de disciplinas isoladas substituíam o 
curso de humanidades (Jesuíta). Todavia, os colégios 
encontravam-se dispersos e não existia mais a -formação de 
mestres, impossibilitando uma uniformidade de ensino. Havia 
queixas sobre a incompetência dos mestres leigos, que por 
sua vez eram mal remunerados. A c e n t ralIsação do ensino no 
Reino auxiliava a morosidade e a ineficácia da máquina 
administrativa. Alguns mestres continuavam a exercer uma 
ação pedagógica semelhante à dos Jesuítas, escola de onde 
muitos vieram, mas não conseguiam manter a qualidade 
c a r a c t e r í s t i c a ' daquele ensino. Naquele momento, visando 
preencher a lacuna deixada pelos Jesuítas e não ocupada pelo 
Governo, foram instaladas escolas de carmelitas, beneditinos 
e franc i s c a n o s *’'* .
Aos poucos, o Estado foi se encarregando da educação 
sistematizada, assumindo o controle de toda a estrutura 
educacional, conseguindo transmitir seus objetivos iniciais
- educação a serviço do Estado. Em aproximadamente três 
décadas estava consumada a adoção pelo Governo da estrutura 
educacional. 0 Alvará sofreu algumas adaptações à realidade 
colonial. Entretanto, mantinha-se sempre a serviço do 
Governo P o r t u g u ê s * ® * .
Instituído o novo sistema educacional, este pretendeu 
apenas estabelecer nova forma de alienação**^*, atendendo 
agora aos interesses do aparelho estatal.
A serviço do Estado, a Educação proposta pela Reforma 
Pombalina vinha cumprindo seu objetivo. A educação
aliénante, incapaz de traduzir-se em reformas sociais, foi 
absorvida pela população da Colônia e permaneceu 
desvinculada do contexto social.
A Educação Colonial ficou reduzida à poucas “Escolas 
e Aulas R é g i a s ' * * *’, devido ao desinteresse governamental em 
agilizar a instalação destas escolas.
Í4
Sem a pretensão de melhorar a qualidade da Instrução
Publica Elementar, o governo preocupou-se apenas em criar
algumas poucas escolas. Constatou-se a c r iacäo de mais de
sessenta cadeiras de primeiras letras em toda a Colônia, 
onde era o-Ferecida a educação elementar: ler, escrever e 
contar. A valorisaçao da instrução pública elementar cresceu
na medida em que passou a ser vista como necessária para a
obtenção de pequenos c a r g os b u r o c r á t i c o s , além, é claro, da 
sua indispensável cont ribuição de preparo para o curso
secundár i o
Para a e l i t e ,  a Instrução Pública Elementar não era 
vista como prioridade já que não era obrigatório a conclusão 
do ensino primário para o acesso a níveis superiores. Assim, 
entregavam a educação de seus filhos a preceptores* *•*** .
Nem mesmo a criação do subsídio literário conseguiu 
melhorar a qualidade ou quantidade do serviço prestado pelo 
Estado. 0 subsídio jamais levantou recursos suf ici e n t e s * * ®’ 
capases de fazer cumprir sua proposta de atendimento à 
Instrução Elementar.
A Reforma Pombalina saiu-se vitoriosa ao impor as 
aspirações do Estado em relação à função da escola como 
v.eículo a serviço da máquina governamental. Para reproduzir 
os anseios da máquina governamental, constituiu-se uma
escola aliénante e apta a preparar servidores para
sistema. Entretanto, a Instrução Pública foi totalmente
desarticulada e sem um currículo regular. Não conseguiu 
construir uma proposta capaz de superar as dificuldades 
existentes para formalizar um Sistema Educacional capaz de 
atender as próprias aspirações propostas pela Reforma.
No governo seguinte, de D.Mar ia I, a Instrução 
Pública passou pará uma ótica secundária, iniciando assim, 
uma fase de total decadência. Pode-se atestar um retrocesso 
quanto ao avanço pretend ido no Governo anterior. AZEVEDO
resume o período entre a expulsão dos jesuítas em Í759 e a 
instalação da Côrte Portuguesa na Colônia da seguinte forma;
*Entre a expulsão dos jesuítas ei 175? é a transplantação da côrte 
portuguesa para o Srasil ei ÍB08, abriu-se ui parêntese de quase 
■eio século, ui largo Itiatus que se caracteriza pela desorganização 
e decadência do ensino colonial. Nenhuaa organização institucional 
vci^, de fato, substituir a poderosa hoiogeneidade do sisteia 
Jesuítico, edificado ei todo o litoral latifundiário, coa 
ratificações pelas ntas e pelo planalto, e cujos colégios e 
seiinários forai, na Colônia, os grandes focos de irradiação de 
cultura. Et seu lugar, coto vitos, o que surgiu, sob a pressão das 
circunstâncias, forai aulas isoladas de aatérias, fragaentárias e 
dispersas, que tal chegaraa a toiar o aspecto de ensino sisteiático, 
et raros colégios religiosos estabelecidos et conventos. Has, net a 
partida, et tassa, dos padres da Cotpanhia, net as refortas 
potbalinas, de tardia repercussão na Colônia, conseguirat quebrar a 
unidade social e cultural dada pela idéia religiosa e tant ida pela 
testa concepção de vida e de cultura e pelo testo regite social e 
econôtico’.“^ »
Este hiato entre a Educação Jesuítica e as novas 
p ropostas do Governo Português, significou uma perda 
substancial no Ensino Sistematizado. Ocorreu neste período 
uma desestruturação principalmente  do ensino elementar. A 
população economicamente p r i v i 1egiada mantinha professores 
p a r t i c u l a r e s . 0 restante, não podendo financiar os estudos, 
mantinha -se alijado do acesso à instrução sistematizada.
t'ío início do Século XIX, a sociedade brasileira 
vivenciou algumas transformações, com a instalação da Côrte 
Portuguesa. A necessidade imediata de atender a Côrte 
hospedada no Rio de Janeiro impulsionou a geração de 
condições capazes de satisfazer as exigências culturais 
deste contingente recém chegado e, ao mesmo tempo, preparou 
os futuros ocupantes dos cargos administrativos.
Data deste período a instalação de órgãos 
divulgadores da cultura européia. Amealhou-se contingentes 
intelectuais de outros' países (principalmente França) que 
trouxeram a experiência liberal-

pelo capitalismo inglês, a escola era vista como instrumento 
de ascensao social g acesso ao poder político.
Entretanto, do debate resultou apenas, na Lei de 20 
de outubro de Í823 que aboliu os privilégios do Estado para 
dar Instrução, o princípio de liberdade do ensino sem 
restr i çSes* .
A possibilidade de mudança havia sido lançada. 
Contudo, perdeu~se a oportunidade de introduzir um sistema 
educacional competente e autônomo no país.
Os debates, iniciados após Í822 e que poderiam ter 
conduzido à criação de um sistema educacional autônomo e 
capaz de transformar a mentalidade colonial, não passaram de 
elaborações mentais. Limitou-se a Constituição a escrever 
uma tímida frase sobre a questão da Instrução Elementar: "A 
Instrução primária, é g r a tuita a todos os c í d a d S o s " < > .
Os interesses, agora diferentes, tornaram a escola 
não apenas um distintivo da classe dominante (oligarquia 
r u r a l ), mas também voltavam-se para atender o país recém 
independente, formando um quadro especializado capaz de 
compor o aparelho administrativo. A preparação deste quadro 
ficava nas mãos do Governo ce n t r a l , que se incumbia da_ - ----- --- —
Instrução U n i v e r s I t á r j a . exercendo este papel com absoluta 
e x c 1us i V i dade
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A classe urbana emergente apoiou-se na Educação 
escolarizada, que lhe permitiu ocupar cargos administrativos 
e políticos, es tabelecendo-se junto à classe dominante da 
qual pretendia usufruir os privilégios. Por outro lado, esta 
classe urbana em ascensão foi responsável pelo avanço 
político ocorrido em âmbito nacional.
•Esta dualidade acentuou-se na classe culta 
brasileira, formada pelo contingente saído das
universidades, o que no entendimento de SODRé significa 
q u e :
'os eleientos letrados, leigos e religiosos, oscilai entre dois 
pólos: as duras exigências práticas oriundas dos interesses da 
classe doainante, de senhores de escravos e de servos, e as 
fascinantes influências teóricas oriundas do pensaaento europeu, da 
área onde a revolução burguesa havia subvertido os padrões culturais 
e forjado novo conteúdo ideológico'.**•*
Neste sentido, forcou-se a instituição de uma 
Instrução Pública Elementar, garantindo os direitos 
individuais. Transplantada, principalmente da i-rança, não 
encontrou resistência para instalar-se, face à fragilidade 
1o iiistema Educacional Brasileiro.
A organização da Instrução Pública Elementar no 
Império esteve sempre respaldada em cópias de modelos 
estrangeiros * ‘, subvertendo-se às oportunidades para a 
criação de um modelo de instrução nacional.
Algumas tentativas de cópias do modelo francês, 
baseado no plano de Condorcet , já i-taviam sido e s b o ç a d a s * ® ®’. 
Entretanto, apenas em í826 criou-se uma Comissão de 
Instrução Pública que apresentou um plano de ensino 
projetado por Januário Barbosa, representante do pensamento 
de C o n d o r c e t .
Muito embora se tratasse da implantação de modelo 
externo, alheio à realidade local, o Projeto de Januário 
Barbosa constituiu-se na primeira tentativa brasileira de
Í8
siste^nmt ização do E n s ino P ú b l i c o ^  0 projeto concebeu a 
divisão do Ensino em quatro graus distintos: Primeiro Grau -
Pedagogia, núcleo comum para todos. Segundo Grau Liceus,
profissionalizante. Terceiro Grau - Ginásios, preparaçao
para o superior. Quarto Grau - Academia, onde os estudos
mais profundos eram
currículo e metodologia próprios para cada grau de ensino 
(Anexo II).
0 estudo do Projeto de Januário Barbosa resultou na^ 
Lei de Í5 de outubro de Í827, que organizou a Instrução 
Pública no Império e estabelece u a criação de escolas de 
primeiras letras em todas as cidades, vilas e lúgares mais 
lopulosos. A escolha das localidades e o salário dos 
professores seriam de responsab ilidade das Províncias, 
atendendo às orientaçoes legais. A Lei dispôs sobre o 
provimento dos professores, a__instalação de escola de
Í9
meninas, o currículo escolar e a utilização do método de 
ensino mútuo (Anexo III).
Obviamente, esta Lei encontrou sérias dificuldades 
para ser cumprida, mostrando-se o Governo incompetente para 
aplicar o texto legal em vigor, diante das circunstâncias 
econômicas e a dimensão territorial que tal prática 
pretendia atingir. AZEVEDO comenta, referindo-se ao 
cumprimento do texto legal:
‘Os resultados, poréi, dessa lei que fracassou por varias causas, 
econômicas, técnicas e políticas, não correspondera! aos intuitos do 
legislador; o  ^ governo »ostrou-se incapaz de organizar a educação 
popular no paTsí ^ cas~ãs~ieSg5^1a5 gue se criirãi.. sobretuWar de 
j^ieninas, que, et todo o território, ei 1823, não passavai je 2^  
sègümh) o depoiiento de Lino Coutinho, e na esperança ilusória l e u  
resolver o probleu pela divulgação do tétodo Lancaster ou de ensino 
BÚtuo que quase dispensava o professor, transcorrerai quinze anos 
(1823-Í838) até que se dissipassei tôdas as ilusões*.****
A dimensão continental do país, aliada à
1
desarticulação do governo em relação à Instrução Publica 
Elementar foi responsável pela precariedade da Instituição 
Educac i o n a l .
Atendendo as facções políticas instituídas no poder - 
dc um lado os liberais exigindo a d e s c e n t ralização e de 
outro os conservadores tentando manter a centralização
nasceu, deste quadro, um projeto conciliatório, manifestado 
no Ato Adicional de Í834 que criou as Assembléias 
Prov i nc i a i s que substitui ram 02 Conselhos Gerais. Estas 
Assembléias passaram a legislar, entre outros assuntos.
sobre a Instrução Pública:
*Art. i9. Cowete às lesaas Asseibleas legislar: Parágrafo 2. 
Sobre a instruccâo publica e estabeleciaentos proprios a proMvel a, 
nio coaprehendendo as Faculdades de Hedicina, Cursos Jurídicos, 
Academias actualaente existentes, e outros quaesquer 
estabelecisentos de instruccio, que para 0 futuro forea creadas por 
Lei Gerar.
Por um'lado a d e s c e n t ralisaçao delegou às Províncias 
a responsab ilidade do ensino elementar e secundário e por 
outro, conservou a centralização do Ensino Imperial quando a 
legislação do Município da Córte passou a servir como modelo 
de orientaç ão para as Províncias, criando certa unidade de 
modelo para a Instrução Pública Elementar do Império.
A Instrução, tanto Elementar quanto Secundária, 
passou ao encargo das Províncias. Os estudos avançados 
(cursos superiores) continuavam sob ò controle Imperial.
A partir do Ato Adicional, cada Províncía ficou 
incumbida de legislar sobre a Instrução Pública Elementar. 
Ao poder central restava apenas a legislação do Ensino do 
Mun i c íp i o da Côrt e .
A administração da Instrução Pública, que já passava 
por inúmeras dificuldades estando subordinada ao Governo 
Imperial, teria que enfrentar novas dificuldades advindas do 
pequeno orçamento provincial aliado ao desempenho das 
Províncias que não exerciam tal prática até então. Na 
opinião de CALMON,
'0 Ato Adicional passou a adainistracâo das províncias 0 duplo 
encargo, da instrucçâo prínria e secundária. Eqüivalia isto a 
sacrifica-las, na angustia dos pobres orcaientos locais, ao espírito 
acanhado e rotineiro que persísitia longe da côrte’.*”’
0 Município da Côrte, local onde o fluxo intelectual 
corria n»a i s rapidamente, passou a adotar modelos externos
para a legislaçao da Instrução Pública, ensaiando algumas■ /questões acerca da Instrução Elementar. Buscou as 
fundamentações de sua Legislação nos diplomas legais 
franceses, em particular o plano apresentado por Condorcet 
no seu Relatório junto com a proposta de Guizot (Lei de 
1833) e a Lei Falloux ( Í8 50)<«<»>„
A ruptura política com a Metrópole abriu uma 
oportunidade -para formulação de um projeto educacional que 
atendesse a realidade brasileira.
Entretanto, as tentativas de reformulação do Ensino 
no Império ocorreram através da adoção de modelos 
importados, difundidos por todo o território, como se 
houvesse homogeneidade entre regiões tão diferenciadas.
0 Brasil independente perdeu a oportunidade de buscar!
na Instrução Pública um instrumento de transformação da 
realidade social. C o n t r a r i a m e n t e , a Instrução no Brasil 
Impéri ajudou a manter o sistema inalterado em suas mais 
profundas raízes. As transformações só ocorreram em níveis 
superficiais, voluntária ou involuntariamente, servindo, 
entretanto, à manutenção do sistema vigente. C H I Z O T T I , 
comentando o papel desempenhado pela Instrução Pública e seu 
instrumento - a escola trata de focalizá-la frente ao
projeto político do Brasil Império'
'A instrução publica, seja ela entendida coio transaissora de 
conheciaentos e habilidades, seja ela portadora de valores 
eaergentes, integra-se coao cosponente de ua projeto político e é 
dirigida pelas intenções globais que se pretende iapriair ao país. 0 
eapenho legislativo sobre sua constituição e siaas atividades visaa 
adequá-la aos objetivas lais universais do país e, por isso aesao, a 
instrução - e seu instruaento - a escola - é portadora explícita ou 
iiplícita das intenções globais do projeto político do Estado 
soberano. Este nexo íntiao entre a escola e o  projeto político 
sugere que os artifícios eapregados na organização da estrutura 
política. subJazea taabéa na organização da escola pública'.**'*



CAPÍTULO II
A SOCIEDADE CATARINENSE E O DISCURSO POLÍTICO
2.1. A Sociedade Catarinense
0 tipo de colonização d i f e r e n c i a d a , objeti vando a 
proteção do território, propiciou c a r ac terísticas peculiares 
à' Província, diferenciando-a das áreas de produção 
agrário-exportadora e e s c r a v o c r a t a , c a r a c t e r í s t i cas da 
colonização portuguesa.
‘ 0 interesse da Coroa Portuguesa, desde o Período 
Colonial, em resguardar a costa catarinense decorria da sua 
localização geográfica - último ponto de parada para 
navegantes rumo ao Atlântico Sul e entrada para o interior 
do Cont i nent e .
Comentando sobre a importância da localização do 
litoral catarinense para a navegação, especifica mente a 
Capital da Província, ABADIE-AICARDI afirma:
'A Ilha de Santa Catarina constitui usa escala fundaaental que 
peraite ao navegante transatlantico se resguardar, ancorar e 
abastecer antes de continuar para o Rio da Prata. Conexão da aaior 
iaportância na costa entre Bahia e a Colônia do Sacraaento, que 
inclui Rio de Janeiro e Rio Grande do Sul, a Ilha funciona ainda 
coao ponto de partida para a penetração no continente'.**’
A necessidade de ocupação da faixa territorial 
correspondente à Província de Santa Catarina condicionou o 
Governo Português a utilizar um tipo de colonização 
diferenciada daquela empregada nas áreas tropicais da 
Colôn i a .
0 povoamento, sobretudo na faixa litorânea, estava 
calcado no anseio português de estender suas fronteiras à 
margem esquerda do Rio da Prata. Por isso se explica o 
grande número de fortalezas construídas ao longo do litoral 
catarinense e a fixação de um contingente populacional com 
função estritamente de ocupação e defesa.
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Os vicentistas -Foram os responsáveis pelos primeiros 
núcleos populacionais no litoral. As bandeiras de 
apresamento de índios, prov enientes sobretudo de São Vicente 
(São Paulo), estenderam as fronteiras provinciais fixando os 
primeiros povoados no litoral catarinense.
Todavia, estes esparsos núcleos não conseguiram 
expandir o contingente populacional, continuando o 
território vulnerável à cobiça externa.
iNíão sendo possível ocupar a costa catarinense com 
população da própria colônia por questões óbvias, o Governo 
Português recrutou imigrantes europeus.
A primeira corrente imigratória (decorrer do Século 
XVIII) foi de açorianos e madeirenses, que se estabeceram no 
litoral catarinense. A falta de estrutura para fixação desta 
população frustou o intento, que assim não alcançou o 
sucesso desejado. Todavia, a Província ganhava 
características de uma região que tinha iniciado o processo 
de ocupação territorial, alicerçada na média e pequena 
propr i e d a d e .
No planalto, o início da ocupação deu-se ainda no 
Século XVIII, quando os campos do Rio Grande começaram a 
fornecer gado de corte e transporte para a região aurífera 
das Minas Gerais. 0 transporte do gado até a feira de 
Sorocaba (São Paulo) possibilito u a fixação de núcleos 
populacionais ao longo dos caminhos de tropas, originando 
vilas e povoados, constituídos, principalmente, pela fixação 
de paulistas atraídos pelo comércio de gado.
Os esforços para a colonização de Santa Catarina 
intensificaram-se no Século XIX devido à necessidade de 
preencher o vazio demográfico ainda existente entre o 
litoral e o planalto.
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Na Faixa litorânea prevaleceu a populacao de origem 
açoriana e madeirense, distribuídas nas regiões ocupadas 
pelos vicentistas. Precariamente instalados, não conseguiram 
desenvolver uma economia de mercado. Produziam, basicamente, 
para a subsistência familiar. Mantinham uma economia 
fundamentada na exploração de minifúndios policultores e na 
atividade pesqueira, apoiada na mão de obra familiar e na 
utilização de reduzido número de escravos. 0 pouco excedente 
era transferido para o sustento das tropas alocadas no 
litoral, observando-se uma incipiente atividade comercial.
0 planalto edificou sua base econômica na criação e 
transporte de gado, na exploração e exportação de madeira, e 
na coleta e exportação da erva-mate. Os vastos campos do 
planalto, apropriados para o desenvolvimento da pecuária, 
possibilitaram a fixação de latifúndios para a criação de 
gado em sistema extensivo. Sua população, que em princípio 
constituia-se de paulistas, mais tarde recebeu a relocação 
da migração interna proveniente, principalmente, do Rio 
Grande. Conforme os campos foram sendo cercados, os 
agregados, os trabalhadores livres e os escravos passaram a 
dirigir sua mão-de-obra para o trabalho nas grandes 
estâncias.
A faixa de terra entre o litoral e o planalto 
desenvolveu a colonização obedecendo as estratégias de 
povoamento determinadas pelo Governo Imperial. A terra 
ocupada consistia num minifúndio, pressupondo-se a 
manutenção da família e o cumprimento do papel a ela 
designado - ocupação (de fato) das terras catarinenses. 0 
relocamento dos imigrantes foi aos poucos aumentando as 
áreas ocupadas. A economia da área de colonização européia 
se fundamentou, inicialmente, na agricultura, baseada cm 
minifúndios e mão-de-obra familiar.

Escolar há muito tempo já compunha a estrutura estatal 
européia, sendo oferecida para grande parte da população.
Coube aos próprios imigrantes providenciarem 
professores e terem garantida a Instrução Elementar aos seus 
filhos em idade escolar, ficando as aulas restritas ao 
idioma de origem dos c o l o n izadores de cada região, 
transpla ntando a cultura do pat's de procedência.
MONTEIRO, destacando a colonização alemã, salienta:
'Não houve taabéa preocupação das nossas autoridades ea equipar, 
cada ua destes centros de colonização, coa uaa escola, capaz de 
ainistrai' os priaeiros ensinaaentos ea língua nacional. Coa isso os 
iaigrantes, uaa vez instalados, passaraa a organizar a sua própria 
escola, que se transforaou ea ua instruaento capaz de preservar os 
princípios da longíngua pátria’.'^’
A rápida proliferação de escolas particulares 
e s t r a n g e iradas foi responsável pelo desconhecimento do 
idioma nacional por grande parte da população nas áreas de 
colonização européia, fator que conduziria ao processo de 
n a c i o nali zação do ensino, no final da segunda metade já 
deste s é c u l o ^ ®’.
Levantados alguns aspectos da formação da sociedade 
catarinense, pôde-se constatar que a mesma era composta, em 
sua maioria, por população livre, porém descapitalizada. 
A presentava  característica r u r a l , sendo que a grande maioria 
da população residia fora dos incipientes núcleos urbanos. 
Levavam uma vida muito ãimples, onde o analfabetismo era 
comum a quase totalidade da população. 0 pouco conhecimento 
que detinham era transmitido assistematicamente pela família 
e pela Igreja, o que ajudava na manutenção de uma sociedade 
c o n s e r v a d o r a .
Assim sendo, a Instrução S i s t e m a t i z a d a .ocupou papel 
relevante p rincipalmente para os colo n izadores
recém-chegados que viam na escola um veículo para
3 í
transmissão da cultura em que foram educados, ou seja, do 
seu país de origem.
Nos núcleos urbanos em desenvolvimento, o estímulo à 
Instrução aumentou em decorrência das exigências da vida 
social e econômica. Recebendo maior influência dos grandes 
centros urbanos, principalmente do Rio de Janeiro, as 
cidades catarinenses ensaiavam atividades sociais, onde a 
Instrução consistia diletantismo de classe. Para a economia 
em desenvolvimento, a Instrução significava uma população 
mais preparada para assumir as atividades decorrentes do 
comércio, da indústria e dos serviços públicos.
2.2. O Discurso Político e a Educação
De acordo com o Ato Adicional de Í834, a 
responsabi lidade da Instrução Elementar ficou sob a guarida 
dos Governos Provinciais.
Cabia ao poder Legislativo analisar e compor os 
d ispositivos legais que passariam a reger a Província.
Entretanto, o período foi marcado por um Executivo 
forte, notadamente fazendo valer sua vontade política, 
amparado pela Legislação Imperial:
'Artigo 14. Sc o Presidente entender que deve sancionar a Lei, ou 
Resolução (...)
Artigo 15. Se o Presidente julgar que deve negar a sancção, por 
entender que a Lei, ou Resolução, não convea aos interesses da 
Provincia, o fará por esta foriula, (...) Volte à Asseibléa 
Legislativa Provincial (...), expondo debaixo de sua assignatura as 
razões, ea que se fundou. Neste caso seria o Projecto subietido a 
nova discussão; e se for adoptado tal qual, ou sodificado no sentido 
das razões pelo Presidente allegadas, por dous terços dos votos dos 
•eibros da Asseibléa, s€rà reenviado ao Presidente da Provincia, que 
0 sanccionarà. Se não for adoptado, não poderá ser novaiente 
proposta na Ksaa sessão'.“’
Segundo a Carta de Í824, o poder Executivo 
provincial, era exercido por um presidente de nomeaçao 
régia, garantindo-se, desta forma, o lado conservador, de 
í:endência cent r al i z a d o r a , da política brasileira. 
Saliente-se aqui que muitos políticos de tendência liberal, 
desejavam eleições diretas para o cargo de Presidente de 
Província. 0 poder Legislativo provincial tratava de 
transformar em dispositivos legais questões trazidas pelo 
poder Executivo.
No que' se refere a Instrução Pública Elementar, 
constatou-se que a grande maioria das propostas do poder 
Executivo em relação a este serviço foi acatada pelo 
Legislativo. Observe-se que os Presidentes da Província 
vinham de outras realidades, sendo que a grande maioria 
destes só passavam pela Província durante a gestão de seu 
cargo. Por isso tratavam de copiar a legislação do Município 
da Côrte.
No Discurso do poder Executivo, retratou-se as 
intenções do Governo Provincial em relação à Instrução 
Pública Elementar, constatando-se sua forte influência 
requerida em todos os momentos, como pode-se observar no 
texto extraído do Relatório do Presidente da Província, 
Ãntero José de Brito para a Assembléia Legislativa no ano de 
i844:
tendo %ò de acrescentar que não dando a Lei n. 136 atribuição 
algua ao Presidente da Provincia nos actos de exaae, nio sei para 
que exije a sua presença n'elles. Uia declaração a este respeito se 
torna pois necessária, e é linha opinião que para a ielhor 
instruccio priiaria haverá lais uia garantia, se o Presidente, 
assistindo aos exaies, tiver a faculdade de landar continuar nos 
estudos áo examinando, quando se não conforur coa a approvacão dos 
exaainadores’.''’
0 poder Executivo centralizou a administração da
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nível do serviço. Procarou, no aspecto quantitativo expandir 
a Rede de Ensino Elementar, como demonstra o Presidente da 
Província Joao José Coutinl-io cm Relatório a Assembléia 
Legislativa: 'convem derramar o mais possível o ensino de 
lettras Também tentou melhorar
qualitativamente o ensino oferecido, quando Feliciano Nunes 
Pires, diagnosticou que "A instrucçao primária na Província, 
cumpre confessá-lo, longe está de apresentar resultados  
satisfatórios ( . . . )’<**'», e esclareceu a importância deste 
serviço, nas palavras do Presidente da Província André 
Cordeiro de Araújo l_ i ma :
'é este ua dos raaos da adainistracâo publica para a qual devea 
convergir as vistas e a aais séria attencão tanto do legislador, 
coao do adainistrador'.***’
0 Discurso acêrca da melhoria da qualidade do ensino 
procurou garantir o acesso do maior número de alunos aos 
bancos escolares. Mas o próprio diagnóstico do Governo era 
de que aquele serviço não correspondia as suas e x p e c t a t i vas 
prévias. Uma das causas da b aixa qualidade da Instrução 
Pública, expressada no Discurso Político, era a falta de uma
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escola normal capas de formar professores com h a b i l itação 
ífica p a ra o nmgistcrio. 0 estudo da intenção do 
Discurso na criação da escola normal merecerá um estudo mais 
detalhado em outro capítulo.
Ano após ano, os relatórios suscitaram as mesmas 
problemát i c a s , atestsdíi?; como as causadoras da 
desorganização do ensino, sintetizadas por João José 
Coutinho em Í854, então Presidente dá Província:
*{...) as escolas são frequentadas por poucos discipulos, e coa 
bastante faltas. Sio causas. 1°. a pouca aptidio, e pouco zelo de 
uaa grande parte dos Professores; 2”. o desleixo de auitos chefes de 
faailia; 3°. falta de aeios, e necessidade que alguns pais tea dos 
serviços dos filhosi 4**. a grande distancia ea que aoraa das aulas 
uaa grande parte dos aeninos: e 5°. a ignorancia de auitos país, que
nei sabet avaliaras prejuízos e encoaudos Muros dos filhos, 
causados pela ignorancia das i‘*. letras’.
Basicamente, o Discurso Político apoiou-se na mesma 
temática: a relaçao entre a oferta do serviço oferecido e a 
receptividade da população. Os questionamentos com relação 
aos motivos pelos quais a ação não correspondia à intenção 
manifestada no Discurso, marcaram todo o período. As 
principais causas levantadas dentro do próprio Discurso 
foram: falta de pessoal habilitado, inadequação 
metodológica, negligência dos pais quanto à instrução 
sistematizada, falta de inspeção regular e falta de verba. 
Estas dificuldades foram comuns a todo o período analisado.
A Instrução Pública Elementar, no Brasil 
independente, passou a ter uma função específica frente aos 
objetivos da política nacional. Quando os ânimos liberais, 
expressos já na Constituinte de 1823, exigiram um Governo 
representativo^ conduziu-se o pensamento político na 
expectativa de preparar o cidadão para o exercício do voto.
Em Santa Catarina a situação não era diferente. A 
Escola Pública de Instrução Elementar passou a ser vista 
como um veículo capaz de preparar cidadãos para o exercício 
do voto. A Constituição de 1824 instituiu o voto censitário, 
baseado na renda líquida anual. Os analfabetos tinham acesso 
garantido ao voto. Entretanto, o Discurso sobre a 
necessidade de esclarecimento da população para exercício do 
voto, foi ocupando espaço.
Desta forma, tornou-se uma constante preocupação do 
Governo Provincial ampliar a Instrução Pública, objetivando 
a participação no processo eleitoral, que nas palavras de 
José Joaquim Machado de Oliveira, Presidente da Província, 
s i gn i f i c a v a :
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’A Instrucçio, Senhores, coao vos bea o sabeis, he huaa das 
príaeíras necessidades dos povos, que sio regidos pelo S^steaa 
Representativo, e principalaente quando, coao o brasileiro, estão no 
türocinio desse s;)steia, e por isso coa aais rasâo dependei do 
desenvolviaento intellectual para o aelhor conheciaento, e appreço 
de sua posição, da sua sujeição a Lei, e das relações intiaas ea que 
se achão huaas para coa as outras'.
0 período foi marcado pelos constantes apelos' à 
necessidade de esc 1arecimento da populaçao para o exercício 
dó direito à escolina de seus r epresent ant e s .
V. i
A Reforma Eleitoral de 09 de janeiro de í88í - ^/Lei 
Saraiva* (Lei n" 3.029) -, que estabeleceu a eleição direta 
no país, previu uma renda mínima de 200 mil réis para 
inclusão no alistamento eleitoral e restringia o voto do 
anal fabet o '•
*Artigo 8". -
l". - A prova de haver o cidadão atingido a idade legal (...) e a de 
saber ler e escrever pela letra e assinatura do cidadão que requerer 
a sua inclusão no alistaaento, uaa vez que a letra e firaa estejai 
reconhecidas pelo tabelião (...).****
A partir desta Legislação, o Discurso preocupou-se 
ainda mais com a Instrução Pública, contribuindo para 
reafirmar este pensamento as idéias proferidas por Antonio 
Gonçalves Chaves ao dirigir RelatcVio a Assembléia 
Legislativa Provincial em í 8 8 2‘-
'ágora, aais do que nunca, e esse iaportante assuapto digno de 
estudo e prudente deliberação.
A aais instante preocupação de estadistas e legisladores do paiz é, 
sea dúvida, a realidade do systeaa representativo pela efficaz 
intervenção de todos os brasileiros nos públicos negocios, 
escolhendo directaaente os seus representantes, para o que já se 
iniciou 0 priaeiro passo(...)
Convéa aniaar, pela diffusão do ensino, o desenvolviaento 
intellectual e a educacão aoral das aassas populares para a 
realisacão d'essas proveitosas idéias de que depende diretaaente o 
progresso social e politico do nosso paiz. Sea instruccão, sea aaor 
ao trabalho e respeito ás leis, os aais seguros eleaentos de 
tranquilidade e ordea ea ua povo, a libertação do estado servil pode
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ser nociva aos proprios libertandos e ui perigo para a sociedade, 
conduzindo a anarchia
Segundo o Discurso Político, para atingir o 
progresso, o país necessitava de populaçao alfabetizada. A 
instituiçao do trabalho livre que rompia definitivamente com 
a escravidão, principalmente nos centros urbanos, requeria 
uma população melhor qualificada para o exercício das novas 
profissões (comércio, indústria, serviços públicos e 
outros). 0 progresso político e social, o respeito às Leis e 
o amor ao país tornaram-se parte do discurso brasileiro, 
p a r t icularmente do provincial e tomaram emprestado' a 
proposta liberal. Neste sentido, Antonio Gonçalves Chaves, 
em Í882, proferiu em seu discurso'-
'(...) a instrucção é nosso novo regiien politico^ electivo uia 
condição legal para a interferencia efficaz da nacão no seu governo, 
e por outro lado a fundação do trabalho 1ivre é um ponto fundaaental 
na nossa organização sociologica.
É preciso instruir o pôvo e preparl-o para o exercicio da alta 
prerrogativa do voto. 0 alargaiento do suffragio é a Suprêu 
aspiração liberal do Seculo, e os analphabetos estão excluidos 
d'essa função, porque ella é ui acto de rasão e de consciência, 
considerado o voto nos seus eleaentos soraes, na plenitude do seu 
ser politico, na expansão das suas energias vivas, na sua 
verdade*.“»»
Marcadamente a Instrução Pública Elementar passou a 
ter conotação direta ao ato do exercício do voto.
yia-se que, dentro desta estrutura, todo cidadão 
deveria dominar a língua vernácula. Surgiram então as 
primeiras preocupações, por parte do Governo, com a 
Instrução particular estrangeira nas áreas de recente 
colonização. No seu Relatório de i860, Francisco Honorato 
Cidade, Diretor Geral da Instrução Primária, enfatizou 
veemente crítica a uma escola criada em São Pedro de 
Alcântara que objetivava ensinar, na Instrução Primária, a 
língua alemã. Alegou que idiomas est range i r,os só poderiam
ser lecionados no ensino secundário, obviamente após a 
criança dominar a língua vernácula. Acrescentou que haveria 
perigo ao ensinar-se a língua de origem dos imigrantes:
resultando disso o aal de foriarei-se Aleaães nascidos no 
Brasil no que contribuirá aijito para que os seninos, que aprendereo 
ea uaa tal escola, lendo, escrevendo, e falando o Aleaão coa 
exclusão da lingua nacional, percão o aaor á Patria. consideraa-se 
estrangeiros, e venhão por isso, á tornar-se aaus brasileiros*.****
0 crescente aumento das escolas particulares nas 
áreas de colonisaçao estrangeira (principalmente alemã e 
italiana), obrigou o Encarregado da Instrução Pública, José 
de R. Ribeiro de Miranda, a retomar esta questão, em Í874, 
quando enfatizou:
*(...) A falta do ensino da lingua portugueza nas colonias, é o 
aotivo de nunca veraos entrelaçadas as faailias dos nacionaes coa as 
dos colonos, e a separação constante dos usos e costuaes que se 
observão de uaa e outra raca ses que se torne possivel a sua 
aproxiaação'.**'*
A preocupação com a nacionalização do ensino foi 
ganhando determinadas considerações e c Governo, nas 
palavras do D r . Francisco José da Rocha, então Presidente da 
Província, esboçou a necessidade de se ensinar o idioma 
nac i o n a l :
'Deve serecer do poder coapetente a aais aturada reflexão a 
necessidade de ser obrigado ea todas as aulas particulares o ensino 
da lingua nacional.
Ha factos notáveis a esse respeito.
Ea uaa provincia, que tea e recebe iaaigracâa estrangeira, é precisa 
não deixar que os cidadãos nascidos n'ella ignorea se>i idioaa, oij 
que, lais tarde, o transforaea pela corrupcão dos teraos (...)'.****
Esta preocupação não resultou em soluções para o 
problema, que permaneceu insolúvel, estendendo-se até meados 
do Século XX, quando o Governo tomou posturas radicais em 
relctção à obr i gat or i edade do ensino da língua vernácula.
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h, Medida que se aproximava o Fim do período em 
estudo, a escola ganhava objetivos mais claros. Surgiu então 
como funcão da escola - educar para a consciência coletiva ~
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onde cada indivíduo compunha o todo social. 0 homem deveria
tornar-se capaz de participar da sociedade na qual estava 
inserido. Entretanto, tal proposta não implicava que sobre o 
Governo recaísse a obrigação de manter o ensino 
sistematizado. Estimulou-se a iniciativa privada na medida 
em que se tentava retirar do Estado determinado ônus, como 
expressou o Presidente da Província Francisco Ferreira 
Corrêa em seu Relatório de Í87Í-
‘ui escriptor eainente, Troplong. escrevendo acérca do direito do 
Estado sobre o ensino, sustentou ser o ensino ua direito dos poderes 
públicos ou da corôa, coao diziaa as leis antigas.
Penso coko Jules Siaon que neste ponto o Estado deve fazer o que não 
poder fazer a liberdade, não quero que se ensine o que o governo 
landa, e oenos que o Governa nande coao se ensine.
Aprenda cada ua onde, coao, e coa quea quizer: a questão para aia ê 
que aprenda e saiba'.
E mais adiante com as palavras de Laboulaye,
'Se achasseaos ua aeio de dioinuir a policia, as prisões e os 
hospícios, seria uaa econoaia geral. E esse aeio achou-se, é a 
instruccão. é a escala.
Tenhaaos ua povo aais instruído, tereaos aetios prisões, lenos forca 
policial e aenos hospícios'
(...) á altura a que tea direito pelo seu grandioso fia. e pelas 
vantagens que d'ahi resultarão á civilisacão e á sociedade 
aoralisada'.“*’
Ainda na perspectiva de oferecer um serviço de 
qualidade, o Discurso identificou na Instrução Pública uma 
função mais abrangente: a escola passaria a ser tratada como 
um veículo condutor da formação da consciência coletiva. As 
influências emprestadas das idéias positivistas alicerçaram 
as bases da nova ordem econômica, objetivando atender as 
áreas em processo dc urbanização e qualificação para o 
trabalho na incipiente indústria que requeria mão-de-obra
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necessidades e relações sociais; serão inúteis para a Provincia, que 
terá de recorrer aos prestiios de estranhos, serão inúteis para si 
proprios, por que nei saberão regular suas conveniene ias, nea colher 
dos ricos eleientos naturaes as vantagens conhecidas e por outros 
exploradas ou exploráveis’.
Sempre foi dificultoso para a Província manter a 
Instrução Pública. A solução encontrada foi o estímulo à
livre iniciativa neste setor. Q Governo, representado por
Joaquim Bandeira de Gouvia, pretendia repassar a Instrução
P ú b l i c a para ã iniciativa p a r t icular e amparar estas
instituições que mantivessem os alunos pobres'-
'Aos professores, que se acharei ei condições de poder abrir aulas, 
se aarcará uia retribuição regular pela ensino dos neninos pobres, e 
m a  gratificação por aquelles outros, que ei exaie nas laterias de 
seu curso se lostrareu aprovados'.*“*’
A precariedade financeira da Província em manter uma 
rede escolar, reserva ao discurso do Presidente da Província 
João TInomé da Silva, o estímulo a iniciativa privada, 
inclusive com uma gratificação aos alunos aprovados:
'liberdade de ensino - Tenho o ensino coao usa industria, e o 
principiuo de liberdade de industria, soleineaente consagrado na 
Carta Constitucional, deve ser uaa realidade.
Ensino obrigatório - não é livre o cidadão ea deixar de aprender; a 
instrucção, condição do desenvolviaento e progresso social, é para 
todos ua dever; e não se exercita a liberdade faltando-se ao 
cuapriaento de deveres'.*“’
As idéias de obrigatoriedade e de liberdade do 
ensino, copiadas do modelo europeu, conservadas as 
diferenças, eram difíceis de implantar já que a Província 
não oferecia condi cíJes reais para o estabelecimento destes 
dois ideais da educação liberal. Constatava-se que a 
população, em sua grande maioria, era descapitalizada e 
analfabeta e não via a escola como instrumento para a 
transformação da sua realidade.
Em Í887, l-rancisco José da Rocha, ent ao Presidente da 
Província, assumiu uma postura mais calcada na realidade 
provincial, re lativamente à funcao da escola pública:
■(...) conviria, poréi, dividir o ensino et duas cathegorias, sendo 
dado ea escolas urbanas e escolas ruraes. N'estas os princípios 
geraes de agricultura seriai objecto de lições, ou, ao lenos, 
deverian os leninos fazer exercícios de leitura ei livros que os 
contivessei. A laior parte da nossa população vive da agricultura, e 
na lente fresca da criança não deixaria de ficar gravadas alguns 
das regras que lêsse repetidaiente, e que tão proveitosas podei vir 
a ser-lhe na sucessão da profissão paterna’.****
Neste momento ocorreu um salto qualitativo na 
Instrução Pública Provincial. 0 Discurso identificava a 
car act er íst í cá rural da .iociedade, onde a maioria da 
população residia fora das áreas urbanas. E, partindo deste 
entendimento, pretendeu~se criar uma função mais objetiva 
para a Instrução Pública - atender a população orientando-se 
pelas necessidades regionais. A tentativa de adequar a 
Instrução Pública à realidade provincial denotou um avanço 
no Discurso.
Poucos foram os momentos em que o Discurso apresentou 
determinada clareza de objetivos frente à realidade 
provincial. Até então, havia prevalecido a cópia de soluções 
inerentes à outras realidades, diferentes da realidade da 
sociedade catarinense.
Q Discurso provincial manteve-se coerente durante o 
período em análise, imbuído na intenção de melhorar o 
serviço oferecido. 0 que foi proposto e o que foi 
efetivamente concretizado será visto adiante e assim, 
ter-se-á uma idéia do modelo e da realidade da Instrução 
Pública Elementar na Província de Santa Catarina.
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CAPÍTULO III
PLANEJAMENTO ORGANIZACIONAL


Os períodos fiscais nao representados na Tabela I 
justificam-se por nao terem sido localizadas as respectivas 
Legislações que aprovaram os orçamentos provinciais daqueles 
anos.
. > ' M Î '
. A tendência dos valores gastos com a Instrução 
Pública é positiva e ascendente. As despesas iniciais sao 
menores, pois a Rede Pública de Instrução (Tabela V) tinha 
número menor de escolas. No decorrer do período, não apenas 
aumentou o número de escolas como também o salário dos 
professores, os aluguéis e outros gastos que perfaziam a 
somatória da despesa com este serviço. 0 grande' salto
realizado no e;;ercício de Í850/Í851 de Í5% para" 25% no
,  í
exercício seguinte não significou que a Educação tenha sido 
privilegiada em maiores gastos, mas sim que a receita baixou 
e x p r e s s ivamente. 0 mesmo ocorreu nos exercícios de Í864/Í865 
para 1865/1866. A queda verificável a partir do orçamento de 
1872/1873, deve-se ao substancial aumento de escolas vagas 
(Tabela V), tendência esta que acentuou-se no final do 
período.
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3.2. Expansão Física da Rede Escolar
A r e s p o n s a b i 1 idade pela abertura e manutenção de 
escolas públicas de Instrução Elementar pela Província, após 
o Ato Adicional de 1834, obedecia o dispositivo Imperial de 
15 de outubro de 1827:
'Handa crear escolas de priieiras letras e> todas as cidades, villas 
e logares aais populosos do lipério.
Art. 1”. £• todas as cidades, villas e logares aais populosos, 
haverio as escolas de priaeiras letras que forea necessárias.’
(Anexo II)
Na década de Í830, a Província contava com .sete 
Municípios (conforme Tabela II).
h medida que o espaço catarinense foi sendo ocupado 
em decorrência do crescimento p o p u l a c i o n a l , fruto do 
estímulo ao processo imigratório, foram sendo criados novos 
núcleos populacionais.
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T A B E L A  I I
D i v i s ã o  A d m i n i s t r a t i v a  d a  P r o v í n c i a  d e  S a n t a
C a t a r  i n a -  1 8 3 8
«UNICiPIOS LIMITES PARÓOUIAS/CURATOS DISTRITOS
S
Cidade Toda Ilha de Santa 
Catarina
Oa Lapa, da Conceição, 
Das Necessidades, São 
João Baptista e São 
Francisco de Paula
Ribeirão, Lagoa 
Rio Verielho 
Santo Antonio 
Canasvieiras
U
L
Laguna Ao sul 0 Rio Hoapituba 
Ao norte o Pão da Rainha
Santo Antonio dos Anjos, 
Santa Anna, Sao Joao 
Baptista, Nossa Senhora 
da Piedade
Villa 
Uilla Nova 
Iiaruhi 
Piedade
São José Ao sul 0 Pão da Rainha 
Ao norte Quebra-Cabacos
São José e 
Nossa Senhora do Rozário
Villa 
Enseada de Brito
N
São Higuel Ao sul 0 Quebra-Cabaços 
Ao norte o Tijucas Grande
São Higuel Villa
0
R
T
Porto Sello Ao sul 0 Tijucas Grande 
Ao norte o Gravata
Bob Jesus dos Afflictos e 
Santíssiu Sacraient o
Villa
Itajahi
São Francisco Ao sul 0 Gravatá 
Ao norte o Sahi Grande
N.S. da Graça e 
Curato de N.S. da Penha
Villa
Itapacoroi
E Lages Aosul 0 Pelotas 
Ao norte o Canoinhas
N.S. dos Prazeres Villa
FON"^: Quadra da divisão civil, judiciária e eclesiástica da província, c m  o resuao de sua população. 
Cidade de Desterro ea M  de aarço de 1B38 - João Carlos Pardal - A Coiissão da Justiça Civil, 
in Docuaentação não catalogada - APE/SC
0 aumento populacional conduziu à necessidade do 
estabelecimento de novas unidades escolares, nem sempre 
atendidas pelo Governo Provincial, o que gerou a criação de 
escolas p a r t iculares, principalmente nas áreas de 
c o l o n izaçao européia. A populaçao, muitas vezes, reclamava 
seus direitos, tentando fazer com que ó Governo cumprisse o 
dispositivo legal quanto à criaçao das escolas elementares.
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Encontrou-SG alguns documentos que versavam sobre a 
necessidade da criação de escolas em localidades diversas, 
ainda não atendidas pelo Governo:
‘Tenho a honra de reieter a V.Exa. ui officio do subdirector da 
Freguesia de S. Joio Baptista, acoopanhando ua requeriaento a V.Ex. 
assignado por dezesseis pessoas daquela Freguesia pedindo ua 
professor de Priaeiras Letras; benefício de que se achaa privados, 
segundo dizea à tres aanos‘‘*\
Em algumas localidades, a comunidade não dependia 
apenas do Governo Provincial. A própria comunidade reunia-se 
com o propósito de ajudar o estabelecimento de unidades 
escolares públicas. Como exemplo, pode-se citar a Freguesia 
da Lagoa (1870) e a Freguesia de São Pedro de Alcântara 
(1871), onde foram formadas comissoes para a arrecadação de 
donati vos para a construção de Escola de .Primeiras 
Letras^'^*. Por outro lado, também ocorria discordância em 
atender o pedido do Governo para auxiliar na construção' de 
Escolas Públicas. A comunidade de Joinville, por exemplo, 
negou-se a construir o prédio com d o n a t i v o s * ®’.
I
Muito embora não se tenl^a dados exatos em relação ao)
crescimento populacional, dada a carência de fontes 
documentais, pode-se constatar que a população da Província 
triplicou nos 40 anos analisados. 0 levantamento dos dados 
disponíveis originou a Tabela III da População Total da 
Província de Santa Catarina. 0 crescimento populacional é 
melhor visualizado no Gráfico I.
' A distribuição dos imigrantes recém-chegados e do 
relocamento da população já instalada na Província gerou o 
nascimento de novos núcleos populacionais. 0 rápido 
crescimento destes núcleos originou a criação de municípios
e, consequentemente, de unidades escolares.
A Tabela IV e o Gráfico II mostram como evoluiu a 
Rede de Instrução Pública Elementar em Santa Catarina.




T A B E L A  V
s c o l a s  P ú b l i c a s d e  I n s t r u ç ã o  
C a t a r  i n a  —
E l e m e n t a r  d a  
Í 8 3 6  /  Í 8 8 9
P r o v í n c i a  d e  S a n t a
A N 0
E S C O L A S P R O V I D A S E S C O L A S V) A 6 A S
T O T A L
Hasc. Fei. Mistas Total Hasc. Fei. Mistas Total
1836 17
1837 -
1838 15 3 18 18
1839 15 4 19 19
1840 18 3 21 21
1841 -
1842 -
1843 15 15
1844 10 4 14 4 18
1845 3 1 -
1846 -
1847 47
1848 -
1849 21 7 28 2 3 5 33
1850 23 11 34 1 1 2 36
1851 27 11 38 38
1852 -
1853 -
1854 28 11 39 39
1855 31 12 43 43
1856 33 13 46 46
1K7 34 13 47 47
1858 46
1859 34 15 49 7 7 56
1860 39 16 55 1 1 56
1861 39 19 58 58
1862
1863 39 18 57 3 1 4 61
1864 42 19 61 4 1 5 66
1865 40 19 59 6 2 8 67
1866 67
1867 48 20 68 68
1868 36 23 59 4 2 6 65
1869 75 75
1870 -
1871 85 85
1872 40 28 68 12 13 25 93
1873 44 29 73 9 14 23 96
1874 104
1875 47 24 71 13 23 36 107
1876 29 27 56 37 22 59 115
1877 143
1878 -
1879 85 32 117
1880 52 36 88 36 17 43 131
1881 56 42 98 21 18 39 137
1882 10 7 28 45 3 £ 64 73 118
1883 89 89
1884 99 99
1885 93 43 136
1886 26 24 42 92 92
1887 36 33 '36', 105 15 13 11 37 142
1888 -
1889 54 ■ 53 161 iii
rOHTES: Relatórios, Falas e Hensagens dos Governantes do Estado de Santa Catarina dos anos de 1836, 1841, 1843, 1844, 1849, 
185», 1851, 1854, 1855, 1856, 1857, 1858, 1859, 186», 1861, 1863, 1864, 1865, 1866, 1867, 1868, 1869, 1871, 1872, 
1873, 1874, 1875, 1876, 1877, 1879, 1880, 1881, 1882, 1883, in RF«G-SG;
Ouadro de Escolas de PríKiras Lçtras Públicas e Particulares da Província de Santa Catarina ei 1838 - Joio da Silva 
Katra, in APE-SC - docuientos nao catalogados;
Ouadro de Escolas de PríKiras Letras Publicas e Particulares da Província de Santa Catarina - Desterro ei 01 de 
■arco de 1839 - Joio Carlos Pardal, in, APE-SC - docuientos não catalogados;
Ouadro Deionstrativo da iíatrícula e Frequencia das Escolas Publicas que funcionai na Provincia - Diretoria Geral da 
' Instrução Pública ei 01 de julho de 1884, in (K>P-IP;
Relatório apresentado ao Exu. Sr. Or. Presidente da Província, José Lustosa da Dinha Paranaguá ea 10 de janeiro de 
; 1885 pelo Diretor Geral Luis Augufto Crespo, in K*P-IP;
Ouadro Deionstrativo das Escolas Publicas da Província de Santa Catarina ei 1886 - Secretaria da Instrução Publica 
1' da Província de Santa Catarina ei 15 de larço de 1886 pelo Secretário Manoel Henrique de Souza, in OPP-IP;
Diretoria Geral da Instrução Pública ei 29 de noveibrq de 1887 - Conego Joaquii Elo!) de Medeiros, in QPP-IP;
i Ofícios do Presidente da Província para a Instrução Pública ei 1889, in OPP-IP.

Observou-se o surgimento de escolas vagas já na 
década de iQA<d, que foram aumentando em número até atingir 
níveis elevadíssimos entre í865 a í875. 0 pr■gb.Iema -do 
surgimento de escolas vagas decorria, basicamente, de três 
variantes; falta de profissionais 1-iab i 1 i t a d o s , falta de
número mínimo de alunos exigidos em l-e i e desor gan i zaçao
administrativa do Governo Provincial. R e fer en t emen t e ao 
primeiro item, em Í869 o Presidente da Província, Carlos 
Augusto Ferraz de Abreu, explicando os motivos da vacância 
de muitas escolas, esclareceu:
'dependendo o provinento das cadeiras de concurso, cujo processo nio 
é rápido e breve, e nea conve» que o seja, tereios, dada a vaga, os 
aluanos sea aestre, e fechada a escola até que seja feita a noaeaçio 
difinitiva. Ora podendo, coio já acontecido, prolongar-se por longo 
espaço de tewo a vacancia da cadeira por falta de concorrentes, é 
obvio neste caso o prejuízo que resulta para o serviço publico'.***’
As determinações legais proibindo a contratação de 
professores não i-,ab i 1 i tados e exigindo concurso para a 
ocupação de cadeiras, ocasionaram a existência de muitas 
escolas vagas. Em relação ao segundo item - a falta de 
alunos, que se agravou no final do período - o Presidente da 
Província, Francisco José da Rocha, em seu Relatório de 
Í887, comentou a indiferença dos pais que deixavam seus 
filhos sem instrução escolar;
‘é indispensável que a população convença^se da necessidade de 
aproveitar a instrução que se derraaa á sua custa e de que ella 
priva seus filhos coa a aais reprovável e criainosa 
indiffcrença'.‘“*‘
A falta de organização administrativa foi demonstrada 
pela demora na realização de concurso e contratação do corpo 
docente, bem como pelo desconhecimento das necessidades 
locais, Influenciando decisivamente para a desorganização da 
rede de Instrução Pública Elementar.


habitantes por unidade escolar. Um Presidente de Província 
comparou a Rede de Instrução Pública Elementar Provincial 
com a Instrução Pública Européia e Americana, de onde 
obteve-se para a Europa: í escola cada Í00 habitantes 
(Prússia) até í escola para 1500 habitantes (Portugal) e 
para os Estados Unidos da América í escola para 30 
habitantes (V erm o n t ) até í escola 30á habitantes 
(NEURA)'*®*. Ao comparar-se a Instrução Pública Provincial 
com a instrução Européia, atingiu-se números bem próximos a 
alguns países, p a r t icularmente Portugal, que era o mais 
precário daquele Continente. Comparada com uma realidade 
mais próxima, a Província do Paraná apresentou, em Í854, í 
escola para 2.'008 habitantes e em í870 uma escola para í.425 
habitantes, incluindo-se as escolas particulares'*-*'.
A primeira preocupação para abertura de uma escola 
ocorria em nível de acomodação da turma em local apropriado.
A legislação ocupou-se em estabelecer as turmas em 
prédios públicos. E, não havendo possibilidade por falta de 
tais edifícios ou outro impedimento qualquer, o Presidente 
da Província deveria pagar aos professores valores 
referentes ao aluguel, sendo estes os valores estipulados no 
ano de, Í837, ficando assim distribuídos: para as cidades de 
quatro mil réis, para as vilas três mil réis e para a-=; 
freguesias e curatos dois mil réis. P r e o c u p a n d o - s e , também, 
em pKever um número mínimo de alunos:
'Art. S**. Para ter direito à prestação aciaa deverão provar, o 
professor de Latia que ensina effectivaaente dez discipulos; os de 
priaeiras letras da Cidade, e Villas quarenta, e das Freguesias e 
Curatos trinta.
Art. 4’*. A prestação para aluger será augaentada na razão de ail 
reis por cada tres discipulos, que desais houver na Aiila de Latia, e 
dez nas de priaeiras letras.“^ ’
Com a reformulação de í838, estabeleceu-se como 
mínimo necessário de alunos para freguesias e curatos, 20 
cr i anças* .
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0 valor do aluguel aumentava na medida em que o 
número de alunos excedentes ultrapassava o mínimo exigido em 
lei. Pagava--se mil réis mensais para cada dez discípulos 
excedentes. Tal medida p o d e r i a ter gerado motivaçao a alguns 
professores para trabalinarem com maior número de alunos, por
outro l a d o , certamente causando prejuízo à a prendiz agem. Diz 
a l e i ;
‘Art. 29, Não havendo Edilicio para as Aulas, se abonará aensaliente 
para cazas aos Professores da Cidade 4ÍM# reis, das Villas 31M0 
reis, das Freguezias, Curatos e outros lugares 2S9M reis. Este 
subsidio será augientado na razão de lil reis sensal aos que tiveren 
Dais de dez discipulos, alei do nuKro vinte, 2S0M reis aos que 
tiverea aais, vinte, e assia por diante nesta razão'.“*'
Muitos professores ministravam as aulas em suas 
próprias residências, recebendo o aluguel devido.
0 Presidente da Prov í nc i a , João José Coutinlio, 
cí^egou a sugerir que as aulas fossem oferecidas na casa dos 
Professores: ‘zelando-se melhor desta forma pelo bem estar 
moral dos allunos e p r i n c ipalmente a l l u n a s ' .
Em Í848, a i_e i nao estipulou o valor, e o aluguel 
passou a ser decorrente de acerto efetuado entre os 
diretores paroquiais e os p r o p r i e t á r i o s :
'Art. 34. Não havendo edifício para as escolas, se abonará 
aensalaente para casas ea que ella se acoaodea, avielas quantias que 
os Directores Parchiaes ajustarea coa os proprietários, dos quaes 
serão estes pagos pela Fasenda Provincial'.***’
Em Í850, a lei estabeleceu que os prédios passariam a 
ser alugados pelas Câmaras Municipais, continuando o ônus do 
aluguel sobre o Governo Provincial:
'Art. 13. Os edificios para as escolas públicas serão alugados pelas 
caaaras aunicipaes respectivas, as quaes logo que tenhaa contractado 
coa os proprietários o coaaunicarão ao Presidente da Provincia para 
qiie elles sejaa aensalaente satisfeitos dos referidos alugueis*.
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"Estas quantias poderio ser alteradas pelo Director, ouvido o 
Conselho, e co» approvaçâo do Presidente da Província, seapre que as 
circunstancias assia o aconselhares,'
A tabela fixando o valor dos aluguéis permaneceu 
idêntica à dc 1879 (acima descr i t a ) .
i£stc aluguel, pago pelo Governo Provincial, entrou 
como apêndice no ordenado dos professores, sendo 
especificado nas despesas.
Em Í887, se conseguiu detectar as despesas com o 
aluguel separadamente, importando Rs 8:200Í000 para uma 
despesa total de Rs 9 2:í20$000 - significando 8,9% da 
despesa*®’'* .
A nvanutençao das escolas no tocante ao material 
empregado em sala de aula era feita pelo Governo Provincial.
Em Í848, a legislação previu que era de incumbência 
dos Diretores Municipais o controle destes materiais 
sol i c i t ados ■-
'Authenticar os pedidos de utensis para as escolas, sendo estes 
assignados pelos respectivos Professores, e infornados pelos 
Directores Parochiaes’.*”’
Os materiais permanentes e materiais de expediente, 
ora apareciam juntos no orçamento ora separados.
C o n s iderava-se‘ materiais permanentes "utensis" os 
utensílios reservados ao uso fixo na escola (quadros, 
cadeiras, mesas, etc); e materiais de expediente aqueles de 
caráter pessoal ou uso descartável (cadernos, lápis, livros, 
e out ros ) .
Em Í85Í, o Relatório do Presidente da Província 
apresentou uma previsão orçamentária para o ano fiscal de 
Í85Í/Í852, constando no item de materiais a quantia dc 
Rs 8004000, para um montante de despesas equivalente a


Dada a falta de dados, nao foi possível separar a 
populaçao e s c o l a r i s á v e l . Por isso, a análise dar-se-á sobre 
a população total, incluídos os escravos. Estabeiecendo~se 
uma comparação com todo o Império, e n c o n t r a r - s e - á , para o 
ano de í867, um índice de Í,2Z para a população livre“®®», 
não diferenciando muito dos índices provinciais, pois a 
população provincial foi analisada em sua totalidade. 
Instituindo-se comparaçoes com a vizinha Província do 
Paraná, onde obteve-se a média de í ,87% entre 1854 e 
1889*®''*, destacando, neste índice, a inclusão das escolas 
particulares daquela Província, nossa realidade está bem 
próxima do referencial para a época.
Considerando-se que o numero de alunos matriculados 
correspondia a uma parcela bastante reduzida da população, 
sobre este dado somava-se a evasão escolar. Em 1861 a evasão 
correspondia a 9%. Em 1873 a 12%, subindo para 37% em 1884 e 
aumentando assustadoramente para 48% em 1885 e 54% em 1886, 
vindo a cair para 26% em 1887. No início do período não são 
encontradas referências relativas à deserção escolar, mas 
conforme o tempo foi t r a n s c o r r e n d o , a tendência de evasão 
cresceu. Este problema, que também é ponderável na 
atualidade, assustou inclusive os governantes que passaram a 
encará-lo com substancial interesse, modificando as 
Legislações na tentativa de trazer os alunos aos bancos 
escolares.
Mais. assustador ainda é o número de alunos aprovados 
anualmente em relação à matrícula. Em 1868 a aprovação foi 
de 12%, em 1874 caiu para 8%, em Í875 foi de 9%, caindo 
novamente em 1880 para 5% e em 1881 para 4%, e em 1888í .
cresceu para 8%. Este baixo nível de aprovação certamente 
funcionava como desestímulo para pais e alunos.
A carência econômica da população consistia motivação 
para aumentar as despesas com auxílio aos alunos carentes.
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Esta despesa encontrava-se incorporada aos gastos com 
materiais, dificultando seu preciso valor. Era tido como 
‘socorro* aos alunos de escolas ipúblicas que nao tinham 
condiçoes de adquirir os necessários materiais escolares e 
aos alunos pobres que frequentassem escolas particulares nas 
localidades onde não funcionassem escolas públicas.
Nesta perspectiva, o governo trata de alinhavar 
medidas que incorporem as despesas com materiais didáticos 
aos alunos carentes da escola pública, inicialmente 
constando a despesa com utensílios (materiais):
'Tendo crescido nas Escolas o nuaero de aluguios necessitados de 
socorros, para poderei aprender: sendo preciso fornecer a todos por 
principio de igualdade, e para uniforaar o aethodo de ensino, os 
Exetplares de leitura, de escripta, e de Arithaética, que a alguana 
forâo dados, ellevo no orçaaento da despera a 3 M S 0 W  reis a soaaa 
que, para estes objetos, e para os indispensáveis utensis, julgo 
precisa’.*®’
Outra forma de auxílio aos alunos carentes era o 
socorro através do próprio professor :
'Aos Professores e Professoras, se aandarâ entregar trisestralaente, 
huaa quantia, segundo o nuaero dos aluanos pobres, para os socorrer 
coa papel, e aais objectos da escola'.
P o s t e r iormente, o auxílio aos alunos carentes passou 
a representar um item no orçamento: ‘10. Auxilio aos meninos 
pobres - 2 :000$000'.
Existia, também, a subvenção às escolas particulares 
que aceitassem alunos carentes;
'Nos lugares onde houver creadas escolas publicas que não estejaa ou 
nio forea providas no ultiao concurso, poderá o presidente da 
provincia auxiliar coa gratificações a particulares, de aaneira que 
nio exceda a verba destinada no orçaaento para a instrucçio priaaria 
e de conforaidade coa a seguinte tabela, até ulterior deliberação da 
Asseableia. A que adaitir gratuitaaente precedendo guia do delegado 
litterario:,
5 aluanos pobres reis
7 í
que
10 aliunos pobres 1S0Í000 reis 
15 aluMios pobres 200S000 reis 
20 aluanos pobres 250S000 reis 
Parágrafo único - 0 estado de pobresa do alumo adeittido 
gratuitaiente n'estas escolas será provado perante o delegado 
litterario por attestacio das respectivas autoridades locaes.
Estes attestados e guias dos delegados serio reoetidos a Presidencia 
da Provincia por interiedio da Director ia Geral da Instruçio 
Publica, e só á vista dos oesus concederá as gratificacrâs desse 
artigo’.«’“
Ainda, neste sentido, a Lei í.05í de í884, esclarecia
‘Fica 0 Presidente da Provincia autorisado a subvencionar tres 
Collegios de , instruccão prinaria e secundaria, ui na Cidade de 
Laguna, outro na de S.Francisco e outro na de Lages, coa a quantia 
de 3'-000t000 reis annuaes a cada ua, pago ^  prestações aensaes 
(...) devendo;
II- Adaitir gratuitaaente ao ensino secundário até oito aluanos 
pobres‘‘»*‘
Havia, outrossim, a subvenção destinada aos locais 
onde a escola pública não funcionava, ficando as 
particulares encarregadas da Instrução Elementar.
’Nas Freguesias, cujas escolas publicas não tiverea a effectiva 
frequencia de 10 aluanos, poderá o Director, ouvido o Delegado 
Litterario do Distrito, coa aprovação do Presidente da Provincia, 
contractar o professor de alguaa escola particular, bea conceituada, 
que houver no lugar, pra adaitir na aesaa, aluanos notoriaaente 
pobres, até o nuaero de 15, eediante a gratificação de ua ail reis 
(ÍS000) aensaes por cada ua, aandando fechar ioMediataaente as ditas 
escolas publicas‘.‘^ ’
Obviamente os gastos com a subvenção das escolas 
particulares eram menores que os de manutenção de uma escola 
com poucos alunos, onde certamente entrariam vários itens 
necessários (salário do professor, aluguel, utensílios e 
outros) independente do número de alunos, resultando em 
gastos onerosos para o atendimento de pequeno número de 
alunos.
A instituição de bolsa de estudo -fornecida pela 
Província aos estudantes que saíam para habilitar-se na 
Capital do Império, constitui a outro item das despesas. 
Neste programa também estavam incluídos os estudantes 
voltados ao sacerdócio, que completavam seus estudos fora da 
Prov í nc ia.
0 primeiro bolsista autorizado pela Legislaçao 
provincial saiu em direção à Corte, recebendo pensão anual 
de cento e vinte mil réis para dedicar-se aos estudos do 
sacerdócio, devendo comprovar seu rendimento*"'**.
Em Í840 a despesa com bolsa de estudos de um 
professor mandadò engajar-se na tscola Normal da Província 
do Rio de Janeiro era de oitocentos mil réis. Este professor 
deveria apresentar como retorno ao investimento realizado 
pela Província a regência da escola de primeiras letras da 
Capital, onde deveria ensinar os professores da 
Provínc ia*"““* .
Assim, esporadicamente, encontrou-se bolsistas 
estudando na Capital do Império' "Auxílio a 2 habilltandos a 
Ordens Sacras 600$000. Dito a Luiz de Medeiros para estudar 
direito 300$000 * * •'^» ou, 'suppri mento a um Jovem brasileiro, 
filho da provincia, para estudar na CÔrte o curso de 
engenharia civil - 8 0 0 $ 0 0 0 ' < .
Nota-se que na primeira citação, as despesas com 
bolsa de estudo somaram Rs 9005000 para uma despesa geral de 
Rs Í5:9304000 com a Instrução Pública naquele ano, 
equivalendo as bolsas a 5,6% de respectiva despesa. No 
segundo caso, a bolsa somou Rs 800Í000 para Rs 67'739%797, o 
que correspondeu a í ,í8% do total geral para a bolsa,
Este sistema de fornecimento de bolsa de estudos não 
consistia numa prática que represent asse um dispêndio 
constante aos cofres públicos.
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3-4- Magistério Público
A Lei de Í5 de outubro de Í827 que: 'Manda crear 
escolas de primeiras letras em todas as cidades, villas e 
logares mais populosos do I m pério“, estabeleceu, 
relativamente ao corpo docente:
'Art. 7**. Os que pretendern ser providosi nás cadeiras serio 
exaaínados publicaicnte perante os Presidentes, ea Conselho; e estes 
proverio o que for Julgado aais digno e dario parte ao Governo para 
sua legal noteaçâo.
Art. 8”. Só serio adaíttídos á opposíçio e exaainados os cidadãos 
brazileiros que estíverea no gozo de seus direitos civis e 
políticos, sèa nota na regularidade de sua coiiducta.
Art, Os Professores actuaes nio serio providos nas cadeiras que 
novaaente se crearea, sea exaae e approvaçio, na foraa do art. 7”.
Art. ií. Os Presidentes, ea Conselho, fica» autorizados a conceder 
uaa gratificação annual, que não exceda á terça parte do ordenado, 
áquelles Professores, que por aais de doze annos de exercício nio 
interroapido se tiverea distinguido por sua prudência, desvelos, 
grande nuaero e aproveitaaento de discipulos.
Art. 14”. Os proviaentos dos Professores e Hestras serão vitalicios; 
aas os Presidentes ea Conselho, a quea pertence a fiscalisação das 
escolas, os poderão suspender, e só por sentenças serão deaittidos, 
provendo interinaaente quea substitua.'(45)
Ao transferir para as Províncias a administração da 
I,nstrução Publica lílementar e Secundária, o Ato Adicional 
estabeleceu a organização dos empregos públicos oferecidos e 
a competência das Assembléias Legislativas para legislar 
sobre eles:
'Art. 10*. Coapete as aesaas Asseableas legislar: (...)
Parag. 7**. sobre a creação, e supressão dos Eapregos Hunicipaes, e 
Provinciaes, e estabeleciaento dos seus ordenados'.***’
Tanto os profissionais da rede pública de Instrução 
como funcionários do governo passaram à subordinação direta 
do Presidente da Província:
'Sob os usos, e a fóraa, por que poderão os Presidentes das 
Províncias noaear, suspender, e ainda oesao deaitir os Eapregados 
Provinciaess'.**'*
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0 Presidente da Província administrava a Instrução 
Pública obedecendo as normativas estabelecidas pela 
Assembléia Legislativa e atendendo a disposição do Ato 
Adicional que lhe conferiu ésta prerrogativa.
A primeira Lei provincial a tratar da carreira
funcional dos p rofessores sur g i u eí» Esta 'Lé i
estabelecia que a contratação de professores só se daria por 
concurso e também determinava os requisitos mínimos.para os 
candidatos. Os mesmos deveriam: ser cidadãos brasileiros 
(obrigatoriamente para o curso elementar) e estar de posse 
dos seus direitos políticos. 0 concurso deveria ser 
anunciado em editais com antecedência de dois meses, 
constando dos editais a cadeira para concurso, o ordenado 
correspondente, dia, hora e local dos exames. 0 exame 
seletivo era público, realizado na Sala da Câmara Municipal 
da Capital e deveriam estar presentes o Presidente da Câmara 
e um Vereador no mínimo. Os examinadores seriam nomeados 
pelo Presidente da Província, no número de três e deveriam 
ter conhecimentos sobre as matérias exigidas para a cadeira 
vaga. Os examinadores deveriam examinar os candidatos em 
meia hora, cada um individualmente. Ao final do exame, 
constando o exame e a classificação assinados pelo 
Presidente da Câmara e Vereadores presentes. 0 provimento 
seria dado pelo Presidente da Província. 0 vencimento 
iniciaria no dia da posse do cargo, atestado pelo Juiz de 
P a z .
0 Presidente da Província poderia nomear professores 
interinos para ocuparem as vagas que aparecessem. 0 
professor que tivesse um ano de falta justificada perderia a 
vaga, mas poderia requerer jubilação (aposentadoria) 
relativa aos anos trabalhados. A aposentadoria dar-se-ia aos 
20 anos de efetivo exercício, com ordenado integral. Depois 
de Í2 anos de trabalho, poder-se-ia requerer Jubilação 
p r o p o r c i o n a l . 0 professor com 20 anos de magistério que

anos, de bons costumes e saúde, residente na Província a 
pelo menos 4 meses (baixando para 2 meses em 1850*®®*). A 
mesa continuava sendo composta por 3 examinadores escolhidos 
pelo Presidente da Província. No caso de empate caberia ao 
Presidente da Província o voto ■final*®'^*. Basicamente 
continuava a Legislaçao es tabelecida em 1836.
Os professores ficavam sujeitos à punições expedidas 
pelü Presidente da Pr ovíncia que após analisar as 
informações recebidas e, após ouvir do professor acusado, 
este poderia receber penas que variavam: >
‘i°. quando lorei negligentes, ou oaissos no cuipriaento de seus 
deveresi 2°. quando sea licença do aesao Presidente, se ausentarea 
do seu doaictlio por aais de trez dias de ensino; 7*. quando pelo 
aesao espaco deixarea de leccionar, sea causa Justificada: podendo 
aesao diaittil-os, quando deseovolvão uaa conducta desregrada, e 
iaaoral, se não tiverea coapletado vinte annos de ensino; porque 
neste cazo serão aposentados na foraa do artigo
Sobre punições, encontravam-se os professores 
subordinados ao entendimento dos diretores municipais*®**. 
Os referidos diretores, respaldados pela Legislação - onde 
estavam caracterizadas as atitudes passíveis de penalização 
~ tinham poderes para suspender, por até um mês de trabalho, 
os professores públicos, que passariam a receber a metade do 
salário:
'1”. Desobediencia foraal ás suas ordens. 2”. Oaaissão no 
cuapriaento de seus deveres. 7*. Falta de assiduidade, a qual se 
dará quando os Professcres deixarea de dar aula por tres dias 
sucessivos, sea aotivo justificado. 4°. Conducta iaaoral, ou 
procediaento escandaloso'.*"*
As demissões ficavam a cargo do Presidente da 
Província, atendendo as penalidades previstas:
‘0 Presidente da Província poderá diaittir os professores públicos 
nos seguintes casos: 1°. Reincidencia das faltas expecificadas nos 
paragraphos i"., 2"., 3“. e 4“. do artigo 6". desta lei; 2“. Quando 
suas escolas dous annos seguidos fôrea frequentadas por aenos de
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já estabelecidas. A idade do candidato passou a ser 2í anos 
para acesso ap magistério**®*.
Esta Legislação de Í848 Foi bastante rígida, 
d i-F i cul t ando sobremodo a carreira dos professores.
A Resolução de julino de Í854 continuou baseada na 
i_egislação já em vigor. A aposentadoria continuava garantida 
ao completar-se 25 anos de efetivo exercício e proporcional 
acima de Í2 anos de efetivo exercício, em caso de 
impedimento físico ou moral. Caso o professor, ap>:'is 25 anos 
de trabalho, quisesse continuar na ativa, teria acréscimo 
salarial da quarta parte do mesmo. Fixou também o horário de 
trabalho: das 08:00 às ií:00 e das Í4:00 às Í5:00 horas nos 
meses de março a outubro e das Í5:00 às Í8:00 horas de 
novembro a fevereiro,
I
Salientou a respectiva Resolução que: ’(...) os 
professores devem estar as horas marcadas nas aulas, 
vestidos coro decencia, e conservar com limpesa a caza e 
utensis* (artigo 34), e caracterizou o professor adjunto. 
Este servia como auxiliar nas escolas, substituindo os 
professores. Ao final de três anos de prática, poderia ser 
provido no magistério público sem concurso. Estabeleceu 
também a possibilidade de troca entre os professores bem 
como a remoção de escola, excetuando as escolas da Capital« 
As punições permaneceram* * .
Como estímulo ao profissional das primeiras letras, 
instituiu-se uma gratificação anual aos professores que se 
distin guissem no ensino e educação de seus alunos.**'"
Em i868 o Presidente da Província foi autorizado a 
reorganizar o serviço da instrução, sob as seguintes bases:
‘1°. Especificação das «aterias do concurso para o proviiento das 
cadeiras.
2°. Restrição da garantia de vitalicidade dos professores.
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3". Classificação das escolas por cathegorias.
4“. Mell>oras dos vencinentos, e sua divisão ea ordenado e 
gratificado.
5". Elevação dos prazos'para jubilação voluntária e necessária.
6°. Hais efficaz süsteia de fiscalização do ensino publico.
7°. Isenção de penas aos pais que deixarei de landar os filhos ás 
escolas.
8°. Liberdade do ensino particular.
9“. Aniiação a este ensino'.*"’
A reorgctn i zaçiío da Instrução Pública resultou no 
l?egulamento de 29 de abril de Í868 que, referentemente ao 
professor público, estabeleceu que só poderia e;?ercer o 
magistério público quem contasse com maioridade legal, 
moralidade e capacidade profissional. Garantiu-se a 
vitaliciedade (garantia de emprego) após 6 anos de efetiva 
exercício. A jubilaçao integral alcançou 30 anos de trabalho 
na Educação Pública e a parcial a partir de Í5 anos de 
exercício da profissão. Se recebesse jubilação proporcional 
por motivo de doença, o professor não poderia mais exercer 
outra função. Para quem quisesse continuar trabalhando após 
30 anos de exercício, continuava garantido o acréscimo no 
seu ordenado na quarta parte deste. Também foi dado ao 
professor que tivesse mais de Í0 anos de exercício da 
profissão a preferencia para colocar seus filhos como 
professores adjuntos. Os adjuntos seriam selecionados entre 
os alunos com mais de Í2 anos, do segundo grau e a 
preferência recairia sobre filhos dos professores e alunos 
pobres >
Esta Legislação foi bem mais rígida no tocante à 
aposentadoria, que foi elevada em cinco anos em relação à 
anterior, para que se tivesse garantia do salário integral. 
Sobre a contratação, a exigência de provas de conduta moral, 
avalisadas pelo inspetor e a abrangência da prova de 
capacidade que passou a envolver, além das matérias de 
ensino, também o sistema prático e o método a ser aplicado
no ensino element ar, que seria o m i s t o ' * *’, dificultou ainda 
mais o acesso ao magistério público.
Em .1.873 cst abcl e c e u“SG que o Presidente da Província 
ficaria autorizado a nomear efetivamente para as escolas 
públicas, os professores que Já tivessem sido professores 
públicos em outras províncias e que comprovassem tal 
nomeação ou habili tação'*’'’.
A especialização do serviço público requeria melhor 
elaboração da legislação. Assim, reorganizou~se a Instrução 
Pública Elementar em í880, tentando obter-se mais clareza em 
suas colocaçoes:
'Art. 1*. É 0 Presidente da provincia autorísado a reorganizar a 
instrução pública, sob as seguintes bases:
(...)
7^ . 0 proviunto das escolas será por concurso e exaies públicos.
8°. Os professores serão vitalicios, effectives e interinos.
9", 0 proviiento vitalício garante ao professor a perpetuidade e 
inaiobibilidade na cadeira, salvo o caso de condeanação por criae 
sujeito á pena de prisão ou outra aaior e irregularidade de 
conducta, provada por offensa á aoralidade, aos bons constuaes e á 
decencia publica.
19”. A decretação da pena de deaissão só poderá ser iaposta aos 
professores vitalicios, dada a existência das faltas aencionadas na 
clausula antecedente, ouvidas as autoridades coapetentes e garantida 
a defesa ao accusado.
11°. A effectividade do ensino só será concedida ao pretendente que 
entrar ea concurso e fôr plenaaente approvado.
12“. 0 professor effectívo poderá ser reaovido, quando o bea do 
ensino o exija, aarcando-se poréa, préviaaente os casos ea que deva 
ser iaposta seaelhança pena.
13“. Não se concederá a vitaliciedade do ensino a nenhua professor, 
sea que seja effectívo e tenha pelo aenos, seis annos deste 
exercício sea nota.
14”. A vitaliciedade só será concedida aediante pedido do 
interessado, ouvidas as autoridades coapetentes.
15“. As escolas que não estíverea occupadas por professores 
vitalicios ou effectivos poderão ser providas interínaaente por 
cidadãos aaiores de 21 annos, que apresentea attestados fidedignos, 
incluindo-se os que forea passados pelas autoridades locaes, paracho 
8 caaara aunícípal respectivos, coa os quaes provea boa aoralidade e 
conducta e que, pelo aenos, sabea ler, escrever e contar 
corretaaente.
19“. No caso de pretender ua professor ser reaovido para escola de 
cathegoria superior aqijella ea que estiver, deverá prestar exaae
80



84
nossos filhos, e indignados coa a noaeacão de ua hoaea quasi 
analphabeto e que só uaa protecção escandaloza a podia fazer de 
professor da segunda cidade da provincia.
Senhor, a felicidade dos povos e o progresso das nacôes gerainaa de 
sua instruccão priaária.
Coa a noaeacão do analphabeto Horacio retiraaos desde Já da escola 
pública os nossos filhos!
Justiça Snr' Presidente pedea os pais de faailia abaixo 
assignados'.(78)
Este demonstrativo da nonteaçao por ’proteção*, se por 
um lado demonstrou um problema que tornou-se comum em nossa 
sociedade, repleta de apadr i nliament o s , por outro lado 
demonstrou a reaçao por parte daquela comunidade, organizada 
para, protejer o que acreditava ser seu direito.
A própria Legislação gerou possibilidades de falha no 
sistema quando a Resolução n". 382 (1854) autorizou o 
professor adjunto (auxiliar) a se efetivar após 3 anos de 
prática docente. Muito embora o exerci'cio da prática 
pedagógica pudesse desenvolver determinadas condutas, o 
a prendizado do conteúdo necessário para o magistério sempre 
requereu a educação sistematizada dos bancos escolares. Ao 
adotar esta conduta corria-se o risco de tornar efetivo um 
profissional de baixo nível. Entretanto, na ocorrência de 
concurso público para preenchimento de vagas, haveria a 
chance de aparecerem candidatos mais bem preparados. 
P.oss i b i 1 i ando o exame final de competência profissional.
Vale salientar que o exercício do magistério além de 
ser mal remunerado, os vencimentos geralmente eram pagos com 
atraso. Em 1871 um professor da ('reguesia de Imaruhy, 
reclamou a atualização de seus salários atrasados e 
desabafou suas angústias quanto ao magistério público:
‘(...) até que ponto pode chegar esta pobre classe, digna de lelhor 
soirtei por que é ua sacerdocio, w e  professo á aais de trinta e 
quatro annos, ea que tenho gasto a ainha aocidade, e hoje vejo 
extaguado o pão de cada dia'.«'”
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Casos como este exemplificam o baixo salário 
oferecido aos professores, acrescido das dificuldades 
advindas dos constantes atrasos.
0 salário do corpo docente tornou-se oneroso aos 
cofres p ú b 1 i c o s .
A primeira Lei provincial referente à Instrução 
Pública já se preocupava em estabelecer o salário dos 
professores para as cadeiras de primeiras letras: "Art. 2«=» - 
Os P rofessores destas Cadeiras ter3o o ordenado anual de
cento e oitenta m í 1 reis ( . . . ) * < .
1
0 salário de Rs Í804000 anuais permaneceu até o ano 
seguinte, quando estipulou-se o teto salarial de Rs 3604000 
para os professores da cidade e de Rs 300Í000 para os 
professores das Vilas*®*^. Ainda em Í836, instituiu-se o 
pagamento de Rs 30S000 anuais como gratificaçao aos 
professores de primeiras letras que tinham ordenado inferior 
a Rs 2004000 e que provassem que ensinavam mais de 20 
d isc í p ulos‘“® ‘ .
As professoras para meninas, no ano de Í838 
perceberam o salário de Rs 2 6 0 4 0 0 0 * ® ®’.
Em Í840 propôs~se a passagem dos professores 
provinciais pela Escola Modelo a ser criada na Capital, o 
que elevaria o salário destes professores para Rs 4004000 
nas Vilas e Rs 3004000 nas Freguesias e outros 1 ugares* .
Em Í843 a nova Legislaçao estipulou a garantia de um 
salário de Rs 3504000 para as Vilas e Rs 3004000 para as 
Freguesias aos professores que passassem pela Escola da 
Capital*®«».
No ano de Í845 o salário do professor da Capital era 
de Rs 6004000 e o do professor das Vilas de Rs 3504000. Para




Transcorr idos. c inquenfca anos desde que os encargo s sobre a. 
Instruçiío Públ i ca Elementar pass aram ao Governo Provincal, o 
Presid e n t e  do Executivo conclui que esta de nada es tava 
s e r v indo a sociedade e estava ‘com p r o m e t e n d o  o T e s o u r o  
Provincial com esse n e g ó c i o‘.
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0 o f e r e c i m e n t o  das con diçocs m a t e riais de traba lho 
para o setor educacional, o r gani zados neste c a p í t u l o  .como 
P l a n e j a m e n t o  Organizacional, não c o r r e s p o n d i a m  às intenções 
impregnadas no Discurso Político.
V ia-se que a p r e c a r i e d a d e ,de recursos da Província 
como um todo, r e f l e t i a - s e  no orçame nto d e s t i n a d o  à Instrução 
P ú b 1 i c a .
Muito embora as despejas com a Instrução Pública 
r e p r e s e n t a s s e m  a maior parcela nas despesas, este o r ç a m e n t o  
era insuficiente para as n e c e s s á r i a s  a c o m o d a ç o e s  para as 
escolas, para os salários, para a q u i s i ç ã o  de m a t e riais 
p e d a g ó g i c o s  e outros itens que p o s s i b i l i t a v a m  o processo 
ens i no -aprend i zagem.
Muito embora o salário pago aos p r o f e s s o r e s  fosse 
responsável pelos maiores gastos no setor educacional, a 
d o c u m e n t a ç ã o  atesta que este não era satisfatório.
As d i f i c u l d a d e s  financeiras levaram o Governo 
Provincial a propor escolas mistas, d i m i n u i n d o  assim o 
número de escolas, e a instalação de e s c o l a s  subvencionadas, 
onde caberia ao Governo o subsídio aos alunos pobres.
Apesar da expansão física c o n s t a t a d a  no período, a 
Rede Pública de Instrução Elementar nunca foi suficiente 
para atender a população em faixa etária escolar.

92
NOTAS
CALMON, Pedro.
Í 9 3 7 ,  P . 3 Í 6 .
Tomo.
Sao Paulo, Nacional,
OLIVEIRA, Maria Cecília. 
do Paraná - Í 8 5 3 - 1 8 8 9 . Dissertação para obtenção do 
Grau de Mestre em História na UFPR. Curitiba, UFPR, 
Í982, P.Í7Í. :
Ofício enviado ao Presidente da Província pelo Diretor 
Interino^ da Instrução Pública ~ Antonio de Souza 
Fagundes, em Í9 de fevereiro de í855 in OPP-IP.
Comissão formada para arrecadação de donativos para 
construção de casa para éscola elementar de Í4 de 
dezembro de Í870 (Freguezia da Lagoa) e de 19 de 
Janeiro de 1871. Frequezia de São Pedro de Alcântara) 
in ODPP-SC.
Ofício da Comissão para Construção da Escola Pública 
para Palácio do Governo de 19 de novembro de 1872 in 
ODPP-SC.
Relatório do Presidente da Província Antero José 
Ferreira de Brito para Assembléia Legislativa 
Provincial em março de 1845 in RFMG-SC.
Lei n“ 183 de 29 de abril de 1843, artigo 3“ in CLE-SC
R elatório do Presidente da Província Antero José 
Ferreira de Brito a Assembléia Legislativa Provincial 
em março de 1844 in RFMG-SC.!
Lei n° 938 de 21 de outubro de 1882 in CLE-SC.
Lei n“ 898 de <òi de abril de 1880, artigo 8“ in CLE-SC.








1 0  i
lingoa nacional) Elesentos de geographia e os principios da «oral 
Christi e da religiio do Estado'.
A escoll->a re?caiu sobre l-rancisco José das Neves q ú e , 
por, meio de concurso, demonstrou estar inabilitado para 
freqüentar a Escola Normal da Província do Rio de Janeiro. 
Ficava a Província de Santa Catarina encarregada das 
despesas do respectivo professor através do pagamento de uma 
pensão anual * ® .
0 pensionista deveria assinar um contrato, 
determinado env Lei, que r esponsab i 1 i sá-l o-i a pela devolução 
da quantia d i spend ida pela Província caso desistisse dos 
e s t u d o s * * ' .
Se por um lado o conteúdo proposto para o bolsista 
espec i al i zar~se aprox i mava--se do programa proposto pelo 
Município da Côrte, por outro, quando este professor 
retornou, delibera-se que toda a Província, es^cetuando a 
Capital, não ensinaria as ‘noçoes geraes de geometria 
theorica e p r a t i c a“ e os ’elementos de g e o g r a p h i a’, 
permanecendo as demais disciplinas constantes do 
programa" . * ’
Formulou-se os seguintes programas:
C A P I T A L  P R O V Í N C I A
- Ler e escrever pelo lethodo Lancastriano ou in- - Ler e escrever pelo iétodo individual, 
dividual a escolha do Presidente de Província;
- As quatro operações de Arith«etica, nuebrados, - As quatro operações de AritKsetica, quebrados, 
deciiaes e proporções: deciiaes e proporções;
- Hoções geraes de geoietria theorica e pratica;
- Graiaatica da Lingoa Nacional; - Graaiatica da Lingoa Nacional;
- Eleientos de Geographia; i
- Os principios da Horal Christi e da Religião - Os principios da Horal Christã e da Religião 
do Estado. do Estado.
FONTE: Lei 214 de 06/05/1845, Lei Í83 de 29/04/Í843 e Lei Í5l art. í» de 26/03/1841.
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H E N I N O S  H E N I N A S
Lcr ’ - Ler
Escrever - Escrever
Quatro especies ei inteiros - Quatro especies es inteiros
Frações ~ Grawntica da Lingoa Nacional
Coaplexos - Doutrina Christi
Deciiaes  ^Prendas doKsticas necessárias á boa educacão
Proporções geowtricas directas, inversas e feiinil/“’
coipostas
Granatica da Lingoa Nacional 
Doiitrina Christâ
0 primeiro Regulamento organizado para os vários 
setores da Instrução Primária datou de Í859. Com relação ao 
Currículo Escolar, este tratou de esclarecer, inclusive, a 
distribuição dos conteúdos que seriam trabalhados nos quatro 
anos, doravante separados, Este Currículo mereceu melhor 
elaboração, relativamente aos anteriores.
'Art.l" 0 ensino das Ias. Letras do Sexo aasculino se cotpletará de 
ordinário ea quatro annos nas seguintes partes - leitura, escripta, 
arithietica, e grauatica. 
í“ Anno
i* Parte - Conhecitento do alphabeto, sylabas, juncção destas ei 
palavras bea pronunciadas.
2* Parte - Fortaçao de linhas, hastes e letras laiusculas, 
ainusculas e algarisao.
3* Parte - Contabilidade por nuaeros digitos.
2“ Anno
í* Parte - Leitura corrida, pronuncia clara, procurando 1er coa as 
pausas da pontuação.
2* Parte - Escripta de Irazes ea bastardo, bastardinho e cursivo, e 
algarisaos.
3* Parte - Taboada, í“ e 2* operações de nuaeros inteiros.
3* Anno
i* Parte - Leitura de prosa t verso, coa pontuação e cadência.
2* Parte - Bastardo, bastardinho, cursivo, escrevendo definições de 
arithaetica e de graaatica,
3* Parte - 3* e 4* operações de nuaeros inteiros, divisão dc pczos 
e aedidas brasileiras, denoainação vulgar das acedas, e redução 
d'ellas a reis.
4“ Anno
Parte - Graaaatica, regras decoradas e analyse 
2* Parte - Cursivo, apurando a letra.
3* Parte - Fracções ordinarias e deciaaes, coaplcxos, e 
proporções’.““’
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Pode coapreender tanbea:
0 desenvolvinento da Aritnetica ea suas aplicações praticas.
A leitura explicada dos evangelhos e notícia de história sagrada.
Os eleaentos de historia e geographia, principalaente do Brazil.
Os princípios das sciencias phijsicas e da historia natural 
applicaveis aos usos da vida.
A geoaetria eleaentar, agriaenstira, desenho linear, noções de ausica 
e exercicios de canto, g^nnastica, e ui estudo aais desenvolvido da 
aetrologia, coaparada coa o nosso systeaa actual de pesos e 
Bedidas’.**'»
Em Í875 o currículo escolar sofreu alterações cont a 
■Reforma da Instrução Pública Primária da Província." 
Est abei eceu-^se d i f er ene i açao entre o currículo das áreas 
urbanas e o. das áreas rurais; "Art, 4«» S3o escolas urbanas 
as da Capital e Cidades da Provincia; Art. &=> S3o escolas 
ruraes as Villas, Freguezias e Arrayaes* < ,
A o r g a n izaçáo 
d i str i bu i da ;
das d i SC i p 1 i nas f i cou
E S C O L A S  U R B A N A S
artes de ler, escrever e contar scientifica- 
aente, coa o novo systeaa de pesos e aedidas.
noções de civilidade, de aoral e Doutrina 
Christa.
graaiatíca portugueza, noções de História e 
Geograph ia Patrias, Leitura corrente da 
C(H)stituiçâo e Desenho Linear.
E S C O L A S  R U R A I S
1er, escrever ditado coa practica de ortho­
graphia, contar as quatro especies ea intei­
ros e deciaais, e conheciaento pratico das 
proporções, bea coao do novo süsteaa de pezos 
e aedidas.
noções de civilidade e de aoral, Dwitrina 
Christi e Leitura da Constituição.
Agricultura adoptada ao aelhoraaento de nossa 
lavoura.
Até entao os currículos vinham sendo dispostos da 
mesma forma para ambas as realidades.
Destaca-se a especificaçao para as áreas rurais. 
Notadamente a Educaçao procurou encontrar uma função mais 
concreta, voltada à realidade Provincial. Esta nova política 
educacional poderia servir como proposta inicial para
dinamizar a Instrução Pública Elementar e Futuramente servir 
como forte atrativo aos colonos para pue frequentassem os 
bancos escolares.
Em Í Q B 7 , Francisco José da Rocl^a, Presidente ; da 
Província, reafirmou o discurso que expressava a vontade 
política de concretizar um modelo educacional que pudesse 
ser adotado tanto nas áreas urbanas quanto nas áreas rurais, 
focalizando os interesses regionais:
'Conviria, poréa, dividir o ensino ea duas cathegorias, sendo dado 
et escolas urbanas e ruraes. N'estas os principios geraes de 
agricultura seriai objecto de licôes, ou, ao lenos, deveriai os 
■eninos fazer exercicios de leitura ei livros que os contivessei. A 
■aior parte da nossa população vive da agricultura, e na lente 
fresca da criança não deixariai de ficar gravadas alguias das regras 
qiie lêsse repetidaiente, e que tão proveitosas podei vir a ser-lhe 
na sucessão da profissão paterna'.“”
Ainda a Lei n" 776 de Í875, em seu artigo 6“, previa 
que as "meninas" teriam aulas diferenciadas dos “meninos", 
recebendo elas instrução e preparo para o cotidiano após o 
casament o :
'o ensino priiario publico do sexo feiinino acoipanhará a 
classificação da do sexo nsculino, pelo contheudo das laterias a 
ensinar, coi exclusão ida agricultura e coiprehenderá lais: nas 
urbanas: Prendas doiesticas. Nas ruraes: Prendas econoiicas 
doiesticas, adoptadas aos serviços ruraes'.
0 currículo seria entao adaptado às áreas rurais e 
urbanas, c a r acteristicamente diferenciadas em sua realidade 
objetiva, podendo assim, estimular o acesso à escola e 
encontrar uma função mais clara e concreta para a Instrução 
Pública Elementar.
Em Í880, o Presidente da Província, para execução a 
obrigatoriedade de ensino proposto em Lei, resolveu que 
seriam: "ambos os sexos educados p r o m i s e u a m e n t e ,
aproveitando as escolas Já existentes e as que fossem
Í06

ao qual Faz-'se mister comparar ao currículo Francês e ao do 
Município da Côrte, Currículos estes precurssores das idéias 
implantadas no currículo provincial.
A proposta de Couto Ferraz regulamentada em Í854'“** 
para atender a Instrução Púislica Elementar do Município da 
Côrté, esboçado na Tabela XI, manteve, basicamente, o modelo 
francês, trata-se, novamente, d a adoção de modelo externo.
TABELA XI
Í08
Currículos Compsir at i vos : Modelo Francês, Modelo do 
Munic/pio da Côrte e Modela da Província de Santa.
Catar i na
FRANCÊS «ÜNICÍPIO DA CÔRTE 
(Couto Ferraz)
PROVÍNCIA DE SANTA CATARINA
A Instrução Priiária Coapreende:
- instrução aoral e religiosa
- a leiturai a escrita
- eleaentos da língua francesa
- 0 cálculo
- 0 sisteaa legal de pesos e 
aedidas
Pode Coapreender taabéa:
- aritaética aplicada as opera- 
çoes praticas
- eleaentos de história e geo-
- nj^oes de ciências físicas,e 
de história natural, aplicável 
aos usos da vida
- instruções eleaentares sobre 
a agricultura, indústria e 
higiene
- agriaensura
- nivelaaento
- desenho linear
- canto
- ginástica
0 Ensino Priaário Coapreende:
a> instrução aoral e religiosa
b) a leitura e a escrita
c) noções essenciais de graaática
d) princípios eleaentares de 
aritaética
e) sisteaa de pesos e aedidas do 
Hunicípio
Pode Coapreender taabéa:
a) 0 desenvolviaento de aritaéti­
ca ea suas aplicações práticas
b) eleaentos de historia e geo­
grafia, principalaente do 
Brasil
c) leitiira e!<çlicada dos Evange­
lhos e notícia da historia 
sagrada
d) princípios das ciências físi­
cas e da história natural 
aplicável aos usos da vida
e) agriaensura
f) geoaetria linear
g) desgnho linear
h) noçoes de aúsica e exercícios 
de canto
i) ginástica
j):ua estudo desenvolvido do sis­
teaa de pesos e aedidas, não 
só do aunicípio da Corte, coao 
das Províncias do lapério; e 
das Nações coa que o Brasil 
tea aais relações coaerciais.
- ler
- escrever • *
- graaatica e ortografia da Lín­
gua Nacional ^
- quatro operações de aritaética
ipjebrados, deciaais e propor- 
ções
- Doutrina Cristã
- leitura da Constituição
Podendo ser incluído (no decor-'
rer dg período)
- noçoes gerai^ de geoaetria 
teórica e prática
- sisteaa de pesos e aedidas 
brasileiro e suas conversões
- redução das aoedas a réis
- frações ordinárias g deciaais, 
coaglexas e prqporçoes
- noçoes de História e Geografia 
principalaente dq Brasil
- desenho linear (áreas urbanas)
- agricultura (áreaf rurais)
- princípios daf ciências físi-* 
cas e da historia natural 
aplicáveis aos usos da vida ’
FONTE; BUISSON, Ferdinand. Oictionaire de Pedagogie et d Instruction Priaarie. Parts,, Isp. Nationale, 
'lais scolaires', p. Í689, in CHIZOTTI, Antonio. As Origens da Instrução Publica no Brasil. 
Sio Paulo, PUC, Í975, p. 65-64;
Relatório apresentado a Asseabléia Legislativa pçlo Hin[stro e , Secretario dos ^egocios do 
lapério Luiz Pedreira do Couto Ferraz, Í854 - instrução priaaria e secundaria p . 9, in
CHIZQTTI, Antonio. Op. cit., p. 65-66.
Coletanea de Leis Estaduais da Província de Santa Catarina.
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suctoridadesi nossos filhos qiie hio de por forca saber sais do que 
nós, 0 que não virão a ser?‘‘***
Foram estas as palavras do Presidente da Província 
para explicar a indiferença dos pais e a diminuição do 
interesse pela Escola pública.
4.2. Metodologia de Ensino
Para a análise das opçoes realizadas no período por 
determinadas metodologias de Ensino, entende-se que na visão 
da I Escol a ,T r a d i c ional, método significava ‘maneira pela qual, 
os educandos poderiam assimilar a carga de informacSòs, 
regras e procedimentos considerados a d e q u a d o s‘ . Tendo em 
vista que a escola priorizava a memorização do conteúdo 
trazido pelo professor, o qual não era permitido contestar.
A reforma esboçada por Januário Cuní^a Barbosa em 
Í826, ,já determinava o método de ensino a ser aplicado na 
escola
'Criar-se-hão ea cada capital da provincia uia escola lencasteriana 
onde se ensinei e se habilitei os lestres
A i_e i de Í827 que organizou a Instrução Pública no 
Império, respaldada na reforma de Januáro Cunina Barbosa, 
proposta no ano anterior, adotou o sistema de ensino 
mútuo*"* :
’as escolas serão de ensino autuo nas capitaes das provinciasi e o 
serão taabéa nas cidades, villas e logares populosos dellas, ea que 
fôr possível estabelecerea-se'.‘*‘*
Após Í834 a Província, encarregada da Instrução 
Pública Elementar, tratou de legislar sobre a utilização do

ílí
toiaa assento nua banco, ou que, coao propunha Bell, ‘devea fornar 
ua seaicírculo diante do aonitor'.*^’’
! . -i
Em 1837 no Relatório apresentado ao Presidente da
Provi'ncia pelo encarregado da Inspeção nas escolas públicasf.
de Laguna, expôs-se que a utilização do Método L a n c a s t e r iano 
prevalecia, sendo um dos motivos a economia que o mesmo 
trazia aos co+Ves públicos;
‘Quanto á estes, leabra-ae por exeaplo, que o Hethodo insina hua 
aeio iconoaico de laser q<ie hua s6 livro baste para leitura de todos 
os discipulos, sendo lhe sravado ea cartoens q'pendao nas paredes ea 
grassos caracteres, e assia o livro devidido ea series de leitura 
irá servindo ás different is classes, segundo o adiantaa.to que nas 
foraa tendo
Entretanto, no relatório expedido pelo Presidente da 
Província, Francisco José de Sousa^ Soares de Andréa, em Í840 
pressupôs-se que um dos motivos do atraso da Instrução 
Pública Elementar estaria na utilização do método 
L a n c a s t e r i a n o ;
‘Deixando para seapre ea esqueciaento o aethodo de Lencaster 
procurado coa avidez, coao objecto de aoda, e cahido ea descredito 
sua insuficiência, pelo nenhuá proveito que os seus aesaos 
partidistas tea colhido de tantos esforços, e tantas despezas
0 discurso do Presidente da Província chocava-se com 
a Legislação conFeccionada um mês após o relatório de í840, 
pois esta Legislação estabelecia que o professor deveria 
ensinar seguindo a Escola Modelo da Capital, na qual se 
utilizava o método L a n c a s t e r i a n o :
*{...) 1" a ler e escrever pelo Hethodo Lancastrino, cujos 
principios theoricos e práticos explicará, ou pelo individual coio 
aelhor julgar o Presidente da Provincia'/“*
0 Método Lancaster continuou sendo utilizado e foi 
confirmado pelo Presidente da Província, Antero José

A análise documental do período demonstrou a 
p reponderância do ensino através do sistema de monitorias. 
Se a Inglaterra utilizou-se deste recurso metodológico para 
suprir a falta de professores frente ao excessivo número de 
alunos, esta não foi a realidade Israsileira tampouco a 
catar i nense.
A Província não possuía contingente populacional 
excessivo. Entretanto, esta prática apresentava-se favorável 
frente às p r o b 1emáticas existentes na época. Diversas vezes 
manifestou-se o dilema causado pela falta de professores 
liab i 1 i t ados.
Por outro lado, esta metodologia garantia aos cofres 
públicos considerável economia. Notou-se que quando em uma 
escola primária havia necessidade de quatro professores, um 
lotado em cada série, concentrava-se as quatro séries em uma 
única turma e atendia-se as quatro séries s i m u i t a n e m e n t e , 
com apenas um professor.
0 número mínimo de alunos permitido para iniciar uma 
classe era de vinte e quatro nas cidades, dezoito nas vilas 
e doze nas freguesias, curatos e outros lugares. Os 
professores que tivessem turmas com número de alunos 
inferior ao estipulado receberiam a metade do ordenado a que 
fizessem jus*"*®’. Em 1854 este número foi reduzido para 
quinze em qualquer tipo de comunidade*'*'*'. 0 professor
í  1 4
sofria pressão para manter a sala de aula lotada.
Muito embora a Legislação garantisse melhor salário 
aos professores da Capital, Cidades e Vilas, dado o maior 
número de alunos por turma, era conveniente ao Estado manter 
esta técnica de monitorias. As despesas eram bem inferiores 
se comparados com a utilização de mais professores, 
ocupando-se um docente em cada classe.

iíó
p e l o  s exo  do e x e c u t a d o .  Pa r a  os m e n i n o s ,  o máximo de
■p a l m a t o a d a s * p e r m i t i d a s  e r a  de s e i s  e p a r a  as  m e n i n a s
máximo c o n f ã ^  d u a s .  G a r a n t  i a - se  a p r o i l ^ i c S o  de q u a l q u e r  
o uF ro  ^  c a s t  i go c o r p o r a í T ‘ * A s o m a t ó r i a  de p e n a l i d a d e s  
c h e g a v a  a e x i g i r  a p r e s e n ç a  do r e s p o n s á v e l  p e l o  a l u n o  e  
po de nd o  a t é  c h e g a r - s e  à e x p u l  s ao  * .
A l e g a n d o  a pouca  p a r t i c i p a ç ã o  da c o m u n i d a d e  
p r o v i n c i a l  n a s  a u l a s  e l e m e n t a r e s ,  o Governo  i n s t i t u i u  ém 
1.874 a o b r  i g a t  o r i e dade  cio E n s i n o  E l e m e n t a r .  0 Gov e r no  n ão  
c o n c e b i a  que os g a s t o s  e m p r e e n d i d o s  com a e d u c a ç ã o  fo ssem  
' p o u c o  a p r o v e i t a d o s  p e l a  p o p u l a ç ã o " .  Comentou  o P r e s i d e n t e  
da  P r o v í n c i a :  'é  e s te  um g r a n d e  p a s s o  q ue  c o m b a te r á  , a 
i n d l f f e r e n ç a  do s  p a e s  no  e n s i n o  dos  f i l h o s ‘ < » « > .
Em ÍS 7 4 ,  no d i s c u r s o  p r e c u r s o r  da L e g i s l a ç ã o  que 
p a s s o u  a e s t i p u l a r  a o b r i g a t o r i ed a de  do E n s i n o  E l e m e n t a r ,  
j u s t i f i c o u  o P r e s i d e n t e  da P r o v í n c i a ,  sJoão Thomé da  S i l v a :
'Tornar a instrucçio prinaria uia obrigacio legal, é uaa 
necessidade. Pretender o contrario, ei consideração ao direito 
paterno e liberdade indiviudal, é, na phrase de ua distincto 
excriptor, desconhecer que o Estado só intervea quando o pai nio 
zela no direito que assiste ao filho de se instruir; é patrocinar a 
ideia de que alguea tenha a liberdade de crear óbices ao 
aperfeicoaaento Boral da huaanídade, á civílisaçio da nação, é 
perfectibilidade do espirito.
Já, uaa vez, no ardor de firae convicção eu disse, e ora repito:
'Não é livre o cidadão ea deixar de aprender; a instrucção, condição 
do desenvolviaento e progresso social, é pará todos ua dever; e não 
se exercita a liberdade faltando-se ao cuapriaento de deveres.
A liberdade é ua direito, e eu não sei que ua direito ea caso algua, 
deixe dc ser ua dever ea acção.
So ha direitos porque ha deveres: se o cidadão tea o dever de 
instruir-se, só pode ter o direito de aprender; o deixar-se ficar na 
ignorancia é uaa falta, e no uso da liberdade, coao de qualquer 
outro direito, longe de coaaetter-se faltas, cuapre-se deveres'.
A o b r i g a t o r i e d a d e  do e n s i n o  a t i n g i a  os m en i no s  e n t r e  
o s  s e t e  e os  q u a t o r z e  a n o s .  P a r a  as  m e n i n a s ,  a f a i x a  e t á r i a  
c o r r e s p o n d e n t e e r a  dos  s e t e  aos  de z  a n o s .  A não  o b e d i ê n c i a  
ao  d i s p o s i t i v o  l e g a l  i m p l i c a v a  em pagamen to  de mu l t a *® " ^ * .
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0 horário escolar que em princípio consistia de' dois 
turnos diários, sendo um matutino e outro vespertino, a 
partir do ano de 1875 passoii__a ser dado uma só veg ao
d i a < !SS >
Justificava-se tal Legislaçao dada a falta de braços
na lavoura, obrigando os pais a nao colocarem os filhos na
escola e também a relevante distância das escolas, 
dificultando duas Jornadas d i á r i a s‘®**.
Os feriados também passaram a ser regulados em l_e i , 
onde, sábado à  ^tarde, domingo, dias santos e de festa 
nacional e de 8 de dezembro até 6 de Janeiro e de 
quarta-feira de trevas até segunda-feira de Paschoa, nâo 
haveria a u l a ^ ® ^’. Em Í8 8 i o Regimento Interno estipulou que 
as 1-ér i as ser i am de 20 de dezembro a 6 de J a n e i r o“® ®’.
Os padrSes morais da época alertavam para que 'Os 
professores devem estar as horas marcadas nas aulas, 
vestidos com decencia, e conservar cora limpesa a caza e
u t e n s i s - <»»>.
t
0 Regimento Interno de Í8 8 Í previu ó castigo moral, 
estimulou a competição entre os alunos, a manutenção das 
regras sociais e trabalhou o estímulo ao patriotismo:
'Art. 23. Os professores farão coi que os seus discipulos se tratet 
coa urbanidade, e que não usea de palavras, gestos signaes e 
Pinturas indecentes ou obsenas.
*(...)
Art. 25. Os professores quando explicarea graaaatica, procurarão 
usar de orações que envolvaa ua sentido aoral e inspiração aos 
discipulos sentiaentos de religião, virtude e aaor ás instituições 
do Estado.
Art. 2ó. Os aeios disciplinares para os aeninos serão os seguintes: 
reprehencão, tarefa de trabalhos fóra das horas regulares, outros 
castigos que excitea vexaae e coaaunicacões aos paes para castigos 
■aiorcs. Expulsão da escola (art.32).
Art. 27. Se a falta que o aluano coaaetter, fôr de deveres 
escolares, deverá o professor adverti-lo ea particular que procedeu 
aal, aconselhando-o para que não recaia na aesaa falta.
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Art. 28. Se o aluino reincidir, deverá o professor adioestal-o, 
fazendo passar do lugar que ocupar na classe, para outro inferior da 
aesaa classe.
Art. 29. 0 alutno que nâo se corrigir cos os castigos do artigo 
antecedente será reprehendido publicaaente pelo professor, e, quando 
esta pena nâo fôr efficaz, terá tarefa de trabalho fora das horas 
regulares.
Art. 39. Aléa destes castigos poderá o professor aandar o aluino 
pôr-se de pé ou de Joelhos, durante o teipo q<ie julgar necessário 
para o punir.
Art.31. Quando o alumo não se etendar coi a applicaçâo destes 
castigos, escreverá o professor ao pae, tutor ou protector, 
dando-lhes conta do seu aáo procediiento, para que tais severaiente 
seja castigado.
Art. 32. Serão expulsos da escola os aluimos incorrigiveis, que 
possa» preju<^ icar aos outros por seus exetplos ou por sua 
influencia, depois de esgotados todos os recursos do professor, e 
precedendo autorisacão por escripto do director geral. Estas 
disposições são ostensivas aos collegios e escolas particulares.
Art. 33. No fia da aula de sabbado, lerá o professor ea vóz alta, os 
noaes dos aluanos, que durante a seaana se tiverea distinguido por 
sua applicacão e ctnportaaento.
Art. 34. As recoapensas consistirão: na passagea de ua lugar 
inferior para outro superior da aesaa classe.
Na inscripcão ea lettras grandes do noae do aluano ea ua quadro 
chaaado de honra, a qual será inutilisada, logo que o aliiano 
desaerecer'.**•*
,,, ,Este Regimento de 1881 resumiu a Legislaçao em torno 
do sistema educacional. Continuou a adoção do método 
t rad i c i o n a l .
No ano de 1886, entra em vigor a Lei n“ 1.144 que 
previu a obrigatoriedade do ensino primário em toda a 
Província, para crianças com idade superior a 7 anos. Os 
pais que não enviassem os filitos à escola, deveriam pagar 
multa às Câmaras Municipais, que variava conforme a situação 
política,do domicílio; para a cidade, de Rs 201000; pára 
villas, de Rs 15S000 e para as 1-reguesias e Arrayaes, de 
Rs 104000. Ejícetuava-se os residentes em locais onde não 
l->ouvessem escolas públicas, numa distância de até três 
quilômetros e, também, os que mantivessem os filhos em 
escolas p a r t i c u l a r e s * * * ' .








CAPÍTULO V
A SOLUCSO PROPOSTA PELO DISCURSO POLÍTICO


atraente meio de utilização política da InstruçSo 
Pübl i c a '<<*'>
0 Presidente da Província, Joao José Coutinl^o, 
obviamente, nao concordou com esta postura da Casa 
Legislativa. Expressou sua discordância com a Inspeção a 
cargo das Câmaras Municipais em Fala à própria Assembléia 
Prov i nc i al :
'A Lei Provincial n. 313 do anno passado que alterou a de n, 268 do 
de aaio de 1848 ei nada a selhorou, antes parece que a tornou 
piw deixando-a sea nexo, e sea pensaaento geral. Dando toda a 
inspeccâo as Caaaras aunicipais, que nâo podea deseapenhar coa 
proaptidSo os deveres dos Directores aarcados na lei de 1848 tornou 
a inspeção nulla, ou pelo aenos lez coa que ea cada Hunicípio fossea 
as escolas por assia dizer regidas segundo a opiniio, que na Caaara 
ea cada sessão tivesse aaioria'.“*‘
No exame da questão observou-se: o Executivo detinfia 
o poder de demitir, multar, expedir licenças e nomear 
professores i nt er i n o s“ ; entretanto, alegava que as 
Câmaras Municipais que eram as encarregadas de inspecionar 
as escolas, não o fasiam a contento:
'Não têa faltado atestado de frequência a ua só dos professores, os 
quais, quando não os obtêa das Caaaras, os recebe» de seus 
Presidentes, ou dos Juizes de Paz. Entretanto, geralacnte se diz que 
auitos professores só aparecea para abrir e fechar as aulas, 
entregando a direção destas a ua ou outro aluno, quando não julgan 
aelhor conservá-las fechadas'.““’
Efetuada a crítica à Inspeção realizada pelas Câmaras 
Municipais, João José Coutinho, Presidente da Província, 
definiu o tipo de inspeção por ele pretendida:
‘É para aia fora de duvida que a inspeção das escolas deve estar á 
cargo de pessoas de livre noaeacão da presidencia, e não de 
fiincionários ou corporações para cuja noaeação nea uaa parte teve o 
executivo.’“**
0 Executivo viu consolidado seu objetivo de 
centralização deste ramo do serviço público em í854, quando
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encontrav a-sG disperso em Legislações, algumas sem 
regulamentação, necessitando acolhê-las em um só documento. 
Explicou que a distância das escolas e a amizade ou desafeto 
eram as principais dificuldades e n c o n t r a d a s " * .
0 Presidente da Província, após exposição de motivos, 
recebeu .autorização legal para reorganizar a Instrução 
Públ ica*®“^* . Sobre a Inspeção detalhou a Le i '■
'Art. 23. Haverá inspeção ordinária e extraordinária.
Art. 24. A ordinária será exercida por ui director e ua Conseli^ o 
para toda a provincia e ui conselho ea cada aunicipio, ea que devea 
entrar o presidente da Caaara, o paracho e o respectivo agente 
fisçal e ua delegado para cada parochia.
Art. 25. A extraordinária será exercida por pessoas noaeadas ad hoc, 
sob proposta do director e accôrdo do Conselho, pelo presidente da 
provincia, ou quando este entender conveniente, independente de 
qualquer indicação ou proposta.
Art. 26. No conselho devea entrar professores vitalicios de 
instrucção priaaria e secundaria, o delegado do ensino na capital, o 
director do Atheneu, professores particulares e outros cidadãos, 
cuja iIlustração seja notoria'.**'*
No Relatório da Inspetoria Geral do Inspetor 
Provincial, Julio Caetano Pereira, ainda de Í880, o 
encarregado da Instrução alegou que ‘muito poucas forao as 
alterações havidas n'este importante ramo do serviço 
pübl i co ■ ‘ ^ Legislação fora introduzida no início
daquele ano.
Autorizado pela Legislação, em Ato de 2Í de fevereiro 
de Í88Í, o Presidente da Província reorganizou a Instrução 
Pública. A Inspeção Escolsr nov^aniente foi definida em 
s e g m e n t o s’.
‘A supreaa direcção e inspeção dos estabeleciaentos públicos e 
particulares de instrucção priaária e secundária da Província 
coapete ao Presidente da aesaa, e será exercida ordinariaaente por 
interaédio:
Oe ua Diretor.
De ua Conselho para toda a Província.
De Conselhos Hunicipaes.
De Delegados Litterarios.
Í37

Í39
'Dizea que a inspeccio do ensino é ainda ub sacrificio iaposto a 
cidadãos que não fazea do ensino uaa preocupação inteilectual nea ua 
aeio de vida'.‘^*’
E as tentativas de superar as dificuldades da baixa 
qualidade de Inspeção promovida pelo Executivo não 
resultaram senão em novos problemas. 0 Executivo não 
conseguia manter uma Inspeçãò regular e cautelosa, 
dificultando o andamento da Instrução pública Elementar,
Ainda em í887 permaneceu tal problemática, agravada 
pela precariedade financeira da Província, que não dispunha 
de meios para efetuar a fiscalização“"**-*.
A centralização da Inspeção pelo Executiva não estava 
revelando resultados apropriados e na expectativa de 
diminuir os gastos, considerando "relev a n t e s“ os serviços 
prestados, a Instrução Primária passou para as 
mun i c i pali d a d e s :
’Art. 1“ No Regulaaento que o Presidente da Província expedir para 
execução da Lei n 1144 de 30 de seteabro de 1886, poderá:
Parágrafo I“ Encarregar as Caaaras Hunicipaes, ou alguns de seus 
Vereadores, da fiscalisação da Instrucção priaaria ca seus 
respectivos Hunicipios, de conforaidade coa o art. 79 da Lei de i° 
de outubro de 1828, iapondo nultas qije n?c éxcedea de 25S0M e de 
50f000-nas reincidências, aos que, sea prévio aotivo justificado 
pelo aodo que no aesao Regulaaento for deterainado, não aceitarea o<i 
recusarea o encargo, e aos que não o executarea segundo as 
prescripçôes legaes, assia coao áquelles qiic abusarea d'elle ou o 
abandonarea.
Art. 2° No Hunicípio da Capital a inspeção das escolas, salvas as 
prescripçôes do citado art. 70 da Lei de 1“ de outubro de 1828, 
coapetirá à Directoria da Instrucção Pública, que terá a inspecção 
sobre todos os estabeleciaentos de instrucção, quer públicos quer 
particulares, de qualquer genero ou categoria que sejaa, ou aos 
delegados que foraa legalacnte revestidos de taes attribuiçõcs’.*^ “*
0 Regulamento que resultou desta Legislação, expedido 
por Ato de Í7 de agosto de Í888, esclareceu que a execução 
do Regulamento deveria ser inspecionado pelos delegados 
literários, autoridades policiais, Juizes de paz e câmaras
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gratificação do professor e aais usa quantia igual, paga pelo cofre 
da provincia.
4” Alea das aaterias designadas no parágrafo 1° o curso norsal 
coiprehendcrá lais: francez, historia e geographia eleientar,
5" 0 professor que tiver o curso norsal terá direito à resoção para 
escola de cathegoria sijperior aquella ea que se achar, entrando 
itaediataaente no goso das vantagens de taes escolas, quando não 
haja vaga’.'®”
A criaçao dc cadeiras de c s p c c ialinacão para o 
magistério foi o princípio fundamental para sentir-se a 
importância da Escola Normal no aperfeiçoamento do 
p r o f e s s o r .
Sentindo a necessidade de separar-se as cadeiras de 
especialização para o Magistério e formular uma propo'feta 
mais ampla, em i882 o Presidente da Província, João 
Rodrigues Clnaves, expos em seu Relatório:
’Penso que se deve dar ao curso norial o caracter definitivo de 
externato, aipli ando o plano de seus estudos que deve ser tão 
severaaente observado, que os alunnos saiai perfeitasente 
habilitados para reger, sea concurso, ao oenos as cadeiras de la. 
intrancia’,“*’
e, através do Ato de 4 de fevereiro do mesmo ano, aprovou as 
instruções provisórias para o Curso Normal (Anexo IV).
A partir da instalação da referida Escola Normal, o 
Presidente da Província declarou que:
'cuipre encarar de frente a difficuldade e prescrever, coao regra 
iiautavel, que quea não tiver titule de habilitação, co*o 
noraal i st a, não será professor’.*“*
Pois bem, instalada a Escola Normal que tanto a 
Província vinlia reclamando, fez-se necessário exigir dos 
professores habilitação profissional específica.
Apreciando a influência da Escola Normal sobre a 
qualidade do Ensino Elementar, que por sua vez garantiria à





























dos votos dos Membros da Assembléa, serà reenviado 
ao {^residente da Provincia, que saneei onarà. ■ Se 
não -For adoptado, não poderá ser novamente proposta 
na mesma Sessão.
Art.í . 6 ~ Quando porém o Presidente negar a Sancção por 
entender que o Projecto o-F-Fende os direitos de 
alguma outra Provincia, nos casos declarados no 
Paragrafo 3, do Artigo 10; ou os Tratados feitos 
com as Haçoes Est rangeiras ; e a Assembléa 
Provincial julgar o contrario, por dous terços dos 
votos, como no Artigo precedente; serà o Projeto, 
com as razi:'.es al legadas pelo Presidente da 
Provincia, levado ao coni-.ec i ment o do Governo,' e 
Assembléa Geraes, para esta definitivamente 
decidir, se elle deve ser, ou não, saneeionado. ^
Art.i7 - Não se achando nesse tempo reunida a Assemblea 
Geral e julgando o Governo que o Projecto deve ser 
sanccionado, porderà mandar que elle seja 
provisoriamente executado, até definitiva decisão 
da Assembléa Geral.
Art.íS - Sanccionada a i..e i , ou Resolução, a mandará o 
Presidente publicar pela forma seguinte'. ... F» 
Presidente da Provincia de ... Faço saber a todos 
os seos Habitantes, que a Assembléa Legislativa 
Provincial Decretou, e eu saneeionei a Lei, ou 
Resolução, seguinte. (A integra da Lei nas suas 
disposiçoes somente) Mando por tando a todas as 
Authoridades, a quem o conhecimento, e execução da 
referida Lei, ou Resolução, pertencer, que a 
cumprão, e facão cumprir tão inteiramente, como 
nella se contem. 0 Secretario dessa Provincia a 
faça imprimir, publicar, e correr -.


Constituição, será o Império governado, durante sua 
menor idade, por um Regente electivo, e temporário, 
cujo Cargo durara quatro annos, renovando~se para 
esse fim a eleição de quatro em quatro annos.
A r t . 27 ~ Esta eleição será feita pelos Eleitores da 
respectiva Legislatura, os quaes, reunidos nos seus 
Collegios, votarão por escrutinio secreto em dous 
Cidadãos Brasileiros, dos quaes hum não serà 
nascido na Provincia, a que pertencerem os 
Collegios, e nenhum delles serà Cidadão 
naturalisado.
Apurados os votos, 1avrar-se-hão tres Actas do 
mesmo theor, que contenhão os nomes de todos  ^os 
votados, e o numero exacto de votos que cada hum 
oÍDtiver. Assignadas estas Actas pelos Eleitores, e 
selladas, serão enviadas, huma à Camara Municipal, 
a que pertencer o Collegio, outra ao Governo Geral, 
por intermedio do Presidente da Provincia, e a 
terceira directamente ao Presidente do Senado.
A r t . 28 - 0 Presidente do Senado, tendo recebido as Actas de 
todos os Collegios, a b r il-as ha em Assemblea Geral, 
reunidas ambas as Camaras, e fará contar os votos:
o Cidadão, que obtiver a maioria destes, serà o 
Regente. Se houver empate, por terem obtido o mesmo 
numero de votos, dous, ou mais Cidadãos, entre 
elles decidirá a sorte.
A r t . 29 - 0 Governo Geral marcará hum mesmo dia para esta 
eleição em todas as Provincias do Império.
Art.30 - Em quanto o Regente não tomar posse, e na sua 
falta, e impedimentos, governará o Ministro 
d'Estado do Império; e na falta, ou impedimento 
deste o da Justiça.
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Art.l0 - São exigidos para a mafcricula do curso, os mesmos 
documentos que se exigem para a do Atheneu, devendo 
a certidão de edade provar que o matriculando tem 
pelo menos 20 annos, sendo homem, s de Í7, sendo 
s e n h o r a s .
Art.íí - 0 requerimento para à matricula do curso normal, 
será dirigido ao Director Geral da Instrucção 
Publica instruidos pelos documentos exigidos no 
artigo precedente.
Art.í2 ~ 0 anno lectivo começará com o do Atheneu Provincial 
de 3 a í5 de novembro, (artigo 30 do Regulamento de 
9 de agosto de Í876).
CAPITULO III 
Dos Exames
ART.Í3 - No fim do anno lectivo, a congregação do Atheneu 
procederá com relação aos alumnos do curso normal 
como está determinado para os exames daquelle 
estabelecimento, observando-se as disposições do 
art. 34 e seguintes do citado Regulamento, na parte 
que lhe for applicavei.
Art.í4 - Não terá direito a exame, perdendo o anno, o alumno 
ou alumna que der mais de quarenta faltas 
justificadas durante o anno e dezesseis não 
J ust i f i c a d a s .
Art.íS - A perda de dois annos consecutivos, ou duas 
reprovaçoGS, importa a do direito de completar c 
curso n o r m a l .
Art. 16 ~ As presentes instrucçoes, sendo approvadas Pela 
Presidencia, serão desde Já observadas.
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